
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
PRAÇA CÍVICA, 300 - Bairro CENTRO - CEP 74003-010 - Goiânia - GO - www.tre-go.jus.br

EDITAL	DE	PREGÃO	ELETRÔNICO

	Nº	90016/2024

UASG	070023

Processo	SEI	nº	23.0.000013945-9

OBJETO:	Contratação de empresa especializada para realização de trabalhos em altura para lavagem/limpeza das
fachadas  de  vidro  e  áreas  envidraçadas  internas  com  altura  superior  a  2,00  (dois)  metros,  de  acordo  com  as
especi�icações e quantitativos constantes no Termo de Referência, anexo a este Edital.

DADOS	DO	PREGÃO	ELETRÔNICO	

DATA	E	HORA	DE	ABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	22/04/2024	às	14:00	horas

LOCAL:	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal	–	www.gov.br/compras

VALOR	ANUAL	ESTIMADO:	R$	85.044,14	(oitenta	e	cinco	mil	quarenta	e	quatro	reais	e	quatorze	centavos)

CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	MENOR	PREÇO	POR	GRUPO

MODO	DE	DISPUTA:	ABERTO	FECHADO

LICITAÇÃO	EXCLUSIVA	ME/EPP:	NÃO

RESERVA	DE	COTA	ME/EPP:	NÃO

REGISTRO	DE	PREÇOS:	NÃO

VISTORIA:	FACULTATIVA

INSTRUMENTO	CONTRATUAL:	SIM

IMPORTANTE

PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTOS	E	IMPUGNAÇÕES	ATÉ	DIA 17/04/2024
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O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE/GO) torna público que realizará licitação, na modalidade PREGA�O, na
forma ELETRO�NICA, com critério de julgamento menor preço por grupo, mediante as condições e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos, e na forma da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, dos Decreto nº 8.538/2015 (alterado
pelo Decreto n° 10.273/2020) e n° 9.507/2018, Resolução TSE n.º 23.702/2022, Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017,
Instrução  Normativa  SEGES/MP  nº  03/2018,  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  73/2022,  Instrução  Normativa  SLTI/MP  nº
01/2010, e suas alterações.

1.	DO	OBJETO

1.1  Contratação  de  empresa  especializada  para  realização  de  trabalhos  em  altura  para  lavagem/limpeza  das
fachadas de vidro e áreas envidraçadas internas com altura superior a 2,00 (dois) metros, de acordo com as especi�icações e
quantitativos constantes no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.2 A licitação será realizada por grupo único, conforme tabela abaixo:

GRUPO ITEM LOCALIDADE ÁREA	LIMPEZA	(m²) QTD		DE	ETAPAS

ÚNICO

1 Edifı́cio Sede/Anexo I 1.670,45 2

2 Edifı́cio Anexo II 206,58 2

3 Edifı́cio Anexo III 1.118,02 2

2.	DA	VISTORIA		
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2.1 Até o último dia útil anterior à data �ixada para a abertura da sessão pública do certame, é facultado ao licitante
a realização de vistoria dos locais de  instalação/desinstalação dos bens, que deverá ser realizada mediante agendamento perante a
Seção  de  Administração  Predial  -  SADMP  do  TRE-GO,  através  do  e-mail  sadmp-lista@tre-go.jus.br  ou  pelo  telefone  nº  (62)
3920-4206.

2.2.1 O modelo de Declaração de Realização de Vistoria consta do Anexo III deste Edital.

2.2.2 Caso o licitante opte pela não realização da vistoria,  não poderá alegar o desconhecimento das condições
existentes como justi�icativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de
preços em decorrência da execução do objeto da contratação, devendo preencher, nesse caso, modelo de Declaração de Dispensa de
Vistoria, constante do Anexo IV deste Edital.

3.	DOS	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS

3.1 A despesa com a contratação de que trata o objeto desta licitação correrá, no presente exercı́cio, a cargo do
Programa de Trabalho 02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral – no Estado de
Goiás, natureza de despesa 339039 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurı́dica, subitem 78 – plano interno IEF LIMPEZ; UGR
70133; PTRES 167818.

4.	DO	CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nıv́el básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados
na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sı́tio www.gov.br/compras,
por meio de certi�icado digital conferido pela infraestrutura de chaves públicas brasileiras – ICP-BRASIL.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
�irmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluı́da a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.5  E�  de  responsabilidade  do  cadastrado conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  no  SICAF e  mantê-los
atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à  correção  ou à  alteração  dos
registros tão logo identi�ique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.1  A  não  observância  do  disposto  no  subitem  anterior  poderá  ensejar  desclassi�icação  no  momento  da
habilitação.

5.	DA	PARTICIPAÇÃO	NA	LICITAÇÃO

5.1 A participação neste Pregão é para interessados cujo ramo de atividade seja compatıv́el com o objeto desta
licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Uni�icado de Fornecedores - SICAF e no Sistema
de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certi�icado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

5.1.1	Os	interessados	deverão	atender	às	condições	exigidas	no	cadastramento	no	SICAF	até	o	terceiro	dia
útil	anterior	à	data	prevista	para	recebimento	das	propostas.

5.1.2	A	simples	participação	neste	certame	implicará:

5.1.2.1 A aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital;

5.2 	Não	poderão	disputar	esta	licitação:

5.2.1 Aqueles que não atendam às condições deste edital e seus anexos;

5.2.2 Pessoa fı́sica ou jurı́dica que se encontre, ao tempo do certame, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.2.3 Aquele que mantenha vı́nculo de natureza técnica, comercial, econômica, �inanceira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na �iscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por a�inidade, até o terceiro
grau;

5.24 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo entre si;

5.2.5 Pessoa fı́sica ou jurı́dica que,  nos 5 (cinco) anos anteriores à  divulgação do edital,  tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
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às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.2.6 Agente público do órgão ou entidade licitante;

5.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

5.2.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam con�igurar con�lito de interesses no exercı́cio ou
após o exercı́cio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133,
de 2021.

5.3 O impedimento de que trata o item 5.2.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, fı́sica ou jurı́dica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilı́cito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurı́dica do licitante.

5.4  Interessados  que  estejam  sob  falência,  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  concurso  de  credores,
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.

5.4.1  As  entidades  em  recuperação  judicial  poderão  participar  desta  licitação  quando  amparada  em  certidão
emitida pala instância judicial competente, que certi�ique que a interessada está apta, econômica e �inanceiramente, a participar de
procedimento licitatório nos termos do Acórdão TCU nº 8.274/2011 – 2ª Câmara e art. 58 da Lei nº 11.101/2005 (Lei de falências).

5.5 Proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605, de 1998;

5.6 Proibidos de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992;

5.7 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Paı́s;

5.8 Entidades estrangeiras que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente.

6.	DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

6.1  Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  a  proposta contendo o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública.

6.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

6.2.1 Está  ciente e concorda com as condições contidas no edital  e seus anexos,  bem como de que a proposta
apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de
conduta,  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em de�initivo,  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  de�inidos  no
instrumento convocatório;

6.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

6.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com de�iciência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas especı́�icas.

6.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.4  O  licitante  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

6.4.1 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2 e/ou 6.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema na hipótese da fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.

6.7 Não haverá ordem de classi�icação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.8 Após a fase de envio de lances serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as
propostas dos licitantes convocados para apresentação destas.

6.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor �inal mı́nimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
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6.9.1 A aplicação do intervalo mı́nimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.9.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor �inal mı́nimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

6.10 O valor �inal mı́nimo ou o percentual de desconto �inal máximo parametrizado no sistema, considerando a
ressalva do item 6.9, poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.10.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço; e

6.10.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por maior desconto.

6.11 O valor �inal mı́nimo ou o percentual de desconto �inal máximo parametrizado na forma do item 6.9 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,  podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

6.12 Caberá  ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

6.13  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer  acontecimento  que  possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6.14 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade �iscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 123/2006.

7.	DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1 Valor unitário de cada item  - considerar 	o 	valor 	para 	01 	(uma) 	etapa 	(o 	valor 	por 	etapa 	deverá 	ser
calculado	mediante	multiplicação	do	valor	por	m²	pela	metragem	da	área	de	limpeza	estabelecida	para	cada	item);

7.1.2 Valor total de cada item  - considerar	o	valor	para	as	02	(duas)	etapas.

7.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especi�icação do Termo de Referência e anexo - NÃO
DEVERÁ	SER	REGISTRADA	APENAS	A	FRASE	"CONFORME	EDITAL";

7.2 No preenchimento dos campos estabelecidos no item 7.1, não poderão ser registrados elementos que acarretem
a identi�icação  do  licitante,  salvo  se  imprescindıv́el  para  a  de�inição  do  objeto  ofertado,  sob pena de  desclassi�icação  de  sua
proposta.

7.3 Todas as especi�icações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,  trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 No pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,  em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais em quantidades e qualidades adequadas, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas;

7.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:

7.9.1 Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.
71, inciso IX, da Constituição; ou

7.9.2  Condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa contratada ao pagamento dos  prejuı́zos  ao
erário, caso veri�icada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução da contratação.

7.10 	O 	prazo 	de 	validade 	da 	proposta 	não 	será 	 inferior 	a 	60 	(sessenta) 	dias, 	a 	contar 	da 	data 	de 	sua
apresentação.

8.	DA	ABERTURA	DA	SESSÃO	E	DA	CLASSIFICAÇÃO	DAS	PROPOSTAS
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8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e
local indicados neste Edital.

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,  quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.2.1 Será desclassi�icada a proposta que identi�ique o licitante.

8.2.2 A desclassi�icação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassi�icação da proposta não impede o seu julgamento de�initivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classi�icadas, e somente estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5  Iniciada a  etapa competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.	DA	FORMULAÇÃO	DE	LANCES

9.1 Iniciada a  etapa competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.2	O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	total	de	cada	item,	calculado	conforme	item	7.1.2,	e 	o	sistema
automaticamente	fornecerá	o	valor	global	da	proposta	para	o	grupo.

9.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  observando o horário �ixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

9.4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.5  O  intervalo  mı́nimo  de  diferença  de  valores  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

9.6 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequıv́el.

10.	DO	MODO	DE	DISPUTA

10.1  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado, no qual os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.1.1 A etapa de lances da sessão pública terá  duração inicial  de quinze minutos.  Após esse prazo,  o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o perı́odo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, �indo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.1.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance �inal e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.1.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

10.1.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições de�inidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classi�icação, até o máximo de três, oferecer um lance �inal e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.1.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o sistema ordenará  e divulgará  os lances
segundo a ordem crescente de valores.

10.2  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

10.3 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identi�icação do licitante.

10.4 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessıv́el aos licitantes para a recepção dos lances.

10.5 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro, aos
participantes, no sı́tio eletrônico utilizado para divulgação.

10.6  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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10.7 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances �inais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

10.8.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

10.8.1.1 Disputa �inal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contı́nuo
à classi�icação;

10.8.1.2  Avaliação  do  desempenho contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão  preferencialmente  ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

10.8.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

10.8.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

10.8.2  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços  produzidos  ou
prestados por:

10.8.2.1  Empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Municı́pio, no
território do Estado em que este se localize;

10.8.2.2 Empresas brasileiras;

10.8.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paı́s;

10.8.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 2009.

11.	DA	NEGOCIAÇÃO

11.1  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da  proposta  do  primeiro  colocado
permanecer acima do preço máximo de�inido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
de�inido o resultado do julgamento.

11.1.1  A  negociação  poderá  ser  feita  com os  demais  licitantes,  segundo a  ordem de  classi�icação  inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassi�icado em razão de sua proposta permanecer
acima do preço máximo de�inido pela Administração.

11.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

11.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

11.2 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.	DA	FASE	DE	ACEITAÇÃO	E	JULGAMENTO	DA	PROPOSTA

12.1  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  das  propostas,
avaliando a conformidade destas às exigências estabelecidas na lei e neste instrumento, e em seus anexos.

12.2 O Pregoeiro veri�icará se o licitante provisoriamente classi�icado em primeiro lugar atende às condições de
participação previstas no item 5 deste edital

12.2.1 A avaliação quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

a.1  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o
Pregoeiro diligenciará para veri�icar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

a.2 A tentativa de burla será veri�icada por meio dos vı́nculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

a.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassi�icação.

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilı́citos Administrativos – CADICON, mantidos
pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

e)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cıv́eis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,  mantido  pelo  Conselho
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Nacional de Justiça.

12.2.1.1 A consulta aos cadastros de�inidos nos itens "b", "c", "d" e "e" será realizada em nome da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

12.2.1.2 A consulta de licitantes pessoa jurı́dica poderá ser substituı́da pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurı́dica
do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

12.2.1.3 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassi�icação.

12.2.1.4  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
participação.

12.3 Atendidas as condições de participação, o Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classi�icado que no prazo
de 	2 	 (duas) 	horas  envie  proposta  escrita  adequada  ao  último  lance  ofertado/negociado,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos
documentos complementares, quando necessários à con�irmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.3.1 O Pregoeiro examinará a proposta quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação (Anexo II deste Edital).

12.3.2 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, de ofı́cio, quando constatar que não é su�iciente
para envio dos documentos exigidos no edital, ou a partir de solicitação fundamentada feita pelo licitante.

12.3.3	A	proposta	escrita	deverá	apresentar:

a) Valor unitário por m² de cada item, valor unitário por item (valor por etapa), valor total por item (valor para 2
etapas) da diária, e o valor global da contratação (somatório do valor total de todos os itens)

b) Nome e/ou razão social do fornecedor, CNPJ/CPF, endereço completo e e-mail;

c) Indicação do banco, número da conta-corrente e da agência (código e endereço);

d) Dados do responsável legal que assinará o contrato;

12.4	Será	desclassi�icada	a	proposta	vencedora	que:

12.4.1 Contiver vı́cios insanáveis ou ilegalidades;

12.4.2 Não obedecer às especi�icações técnicas contidas no Termo de Referência;

12.4.3 Apresentar preços inexequıv́eis ou permanecerem acima do preço máximo de�inido para a contratação;

12.4.3.1 Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, veri�icando-se tanto os valores unitários, total e global da
contratação;

12.4.3.2	Os	preços	máximos	admitidos	pela	Administração	estão	registrados	no	Anexo	II	deste	edital

12.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

12.4.5  Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus  anexos,  desde  que
insanável.

12.5 No caso de bens e serviços em geral, é  indı́cio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

12.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que
comprove:

12.5.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

12.5.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justi�icar o vulto da oferta.

12.6 Se houver indı́cios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

12.7  Erros  no  preenchimento  de  proposta  de  preços  não  constituem motivo  para  desclassi�icação  do  licitante
quando as falhas puderem ser corrigidas sem alteração da substância da proposta e sem a necessidade de majoração do preço
ofertado, atendidas as demais condições de sua aceitabilidade.

12.8 Para �ins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especi�icações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

12.9	Finalizada	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	das	propostas,	será	iniciado	o	procedimento	de	habilitação.

13.	DA	FASE	DE	HABILITAÇÃO

13.1	Serão	exigidos	para	�ins	de	habilitação:

13.1.1	Habilitação	jurídica:

13.1.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
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Comercial da respectiva sede;

13.1.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certi�icado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI;

13.1.1.3  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  sociedades  limitadas  unipessoais:  ato  constitutivo,  estatuto  ou
contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

13.1.1.4 No caso de sucursal, �ilial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

13.1.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurı́dicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

13.1.1.6 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Jurı́dicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

13.1.1.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurı́dicas da respectiva sede, bem como o
registo de que trata o art. 107 da Lei 5.764/1971.

13.1.2 	Os 	documentos 	de 	habilitação 	jurídica 	deverão 	estar 	acompanhados 	de 	todas 	as 	alterações 	ou 	da
consolidação	respectiva.

13.1.3	Habilitação	�iscal,	social	e	trabalhista:

13.1.3.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fı́sicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurı́dicas;

13.1.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicı́lio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatıv́el com o objeto contratual;

13.1.3.3  Prova  de  regularidade  �iscal  perante  a  Fazenda  Federal,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à  Dıv́ida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social,  nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

13.1.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.1.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

13.1.4  O  licitante  NÃO 	 ESTÁ 	DISPENSADO 	DA 	APRESENTAÇÃO 	 da  documentação  exigida  para  efeito  de
comprovação de regularidade �iscal  e trabalhista,  devendo apresentá-la mesmo que esteja com alguma restrição,  sob pena de
inabilitação.

13.1.4.1 A existência de restrição relativa à regularidade �iscal e trabalhista não impede que o licitante ME/EPP seja
declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital, sendo-lhe, nessa situação, assegurado o prazo de 5
(cinco)  dias  úteis,  prorrogável  por  igual  perı́odo,  para  a  regularização  da  documentação,  a  realização  do  pagamento  ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

13.1.4.1.1 O prazo previsto poderá  ser prorrogado, a critério da Administração Pública,  quando requerido pelo
licitante, mediante apresentação de justi�icativa.

13.1.4.1.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na inabilitação do
licitante, sem prejuı́zo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classi�icação.

13.1.5	Quali�icação	Econômico-Financeira:

13.1.5.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

13.1.5.1.1 Se a certidão tratada no subitem anterior não indicar seu prazo de validade, será considerada vigente
pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

13.1.5.1.2  No  caso  de  certidão  positiva  de  recuperação  judicial  e  extrajudicial,  o  licitante  deverá  apresentar  a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101/2005, sob
pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação.

13.1.5.2  I�ndices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  superiores  a  1  (um),
comprovados mediante a apresentação, pelo licitante, de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercı́cio e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercı́cios sociais.

13.1.5.2.1 No caso de empresa constituı́da no exercı́cio social vigente, admite-se a substituição dos demonstrativos
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contábeis pelo balanço de abertura;

13.1.5.2.2  Os  documentos  deverão  comprovar  ı́ndices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um).

13.1.5.2.2.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos ı́ndices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente  (LC), será exigido para �ins de habilitação patrimônio lı́quido igual ou
superior a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

13.1.5.2.3  As  empresas  criadas  no  exercı́cio  �inanceiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.1.5.2.4  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercı́cio  e  demais  demonstrações  contábeis
limitar-se-ão ao último exercı́cio no caso de a pessoa jurı́dica ter sido constituı́da há menos de 2 (dois) anos.

13.1.6	Habilitação	técnica:

13.1.6.1 Comprovação da quali�icação técnico-operacional mediante apresentação de um ou mais atestados e/ou
certidões,  expedidos  por  pessoas  jurı́dicas  de  direito  público  ou  privado,  em  nome  do  licitante,  que  comprovem  executa  ou
executou satisfatoriamente serviços de lavagem/limpeza das fachadas de vidro.

13.1.6.2 As certidões ou atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da �ilial
do fornecedor;

13.1.6.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

13.2 A	habilitação	será	veri�icada	por	meio	do	Sistema	de	Cadastro	Uni�icado	de	Fornecedores	(SICAF), nos
documentos por ele abrangidos, entretanto, os documentos que não estejam contemplados neste cadastro deverão ser enviados
por meio do sistema da licitação, no	prazo	mínimo	de	02	(duas)	horas,	contado	da	solicitação	do	Pregoeiro.

13.2.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, de ofı́cio, quando constatar que não é su�iciente
para envio dos documentos exigidos no edital, ou a partir de solicitação fundamentada do licitante.

13.2.2 Para �ins de habilitação, o Pregoeiro poderá, ainda, obter informações e documentos constantes de sı́tios
eletrônicos o�iciais.

13.2.3  E�  de  responsabilidade do licitante  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  no  SICAF e  mantê-los
atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à  correção  ou à  alteração  dos
registros tão logo identi�ique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

13.2.3.1  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassi�icação  no  momento  da
habilitação.

13.2.4 Os documentos exigidos para �ins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

13.2.4.1 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certi�icação disponibilizada pela
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em
relação aos signatários.

13.2.5  Somente  será  exigida  a  apresentação  dos  documentos  não-digitais  quando houver  dúvida  em relação  à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

13.3 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase
de habilitação  anteceder a  fase de apresentação  de propostas  e  lances e  de julgamento,  situação  na qual,  todos os  licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente, os documentos de habilitação não contemplados no SICAF e as propostas de
preços.

13.3.1  Os  documentos  relativos  à  regularidade �iscal,  em qualquer  caso,  somente  serão  exigidos  em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classi�icado.

13.3.2 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

13.4 Quando da participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do
somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação  econômico-�inanceira,  quando  exigida,  será
observado o somatório dos valores de cada consorciado.

13.5 Será veri�icado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

13.6 Será veri�icado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com de�iciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas especı́�icas.
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13.7 	O 	 licitante 	deverá 	 apresentar, 	 sob 	pena 	de 	desclassi�icação, 	declaração 	de 	que 	 suas 	propostas
econômicas 	 compreendem 	 a 	 integralidade 	dos 	 custos 	para 	 atendimento 	dos 	direitos 	 trabalhistas 	 assegurados 	na
Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de
ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.

13.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:

13.8.1  Complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos  licitantes  e  desde  que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

13.8.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

13.9  Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  o  Pregoeiro  poderá  sanar  erros  ou  falhas,  que  não  alterem a
substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurı́dica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessıv́el  a  todos,
atribuindo-lhes eficácia para �ins de habilitação e classi�icação.

13.10 Na hipótese de o licitante não atender às  exigências para habilitação,  o Pregoeiro examinará  a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classi�icação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 12.3

13.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluı́dos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

13.12 A comprovação de regularidade �iscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno somente
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

14.	DAS	OBRIGAÇÕES

14.1 	Caberá 	ao 	TRE/GO, 	além 	das 	obrigações 	constantes 	do 	Termo 	de 	Referência 	e 	Minuta 	de 	Termo 	de
Contrato	anexos	a	este	Edital:

14.1.1  Prestar  as  informações,  atinentes  ao  objeto  desta  licitação,  que  venham  a  ser  solicitadas  pelo  licitante
vencedora;

14.1.2 Comunicar ao licitante vencedor quaisquer alterações relativas ao objeto deste Pregão;

14.2	Caberá	aos	licitantes,	além	das	obrigações	constantes	do	Termo	de	Referência	e	Minuta	de	Termo	de
Contrato	anexos	a	este	Edital:

14.2.1  Elaborar  documentação  condizente  com  as  exigências  deste  Pregão  para  que  não  haja  con�lito  de
disposições, o que ocorrendo, prevalecerá o disposto neste instrumento licitatório;

14.2.2 Cumprir os prazos e demais condições previstas neste Edital;

14.2.3  Arcar  com  as  despesas  decorrentes  da  não  observância  das  condições  constantes  deste  instrumento
licitatório, bem como de infrações praticadas por seus funcionários, ainda que no recinto do TRE/GO;

14.2.4 Assumir a responsabilidade pelos encargos �iscais e comerciais decorrentes da adjudicação deste Pregão;

14.2.5 Manter, durante a execução do objeto deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações a serem
assumidas, todas as condições de habilitação e quali�icação exigidas nesta licitação;

14.3	Deverá	o	licitante	vencedor	observar	também	o	seguinte:

14.3.1 E�  proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do TRE/GO durante a execução dos
serviços, objeto da licitação;

14.3.2 E�  vedada a contratação, para a função de che�ia, de empregados que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da
Resolução CNJ nº 156, de 8 de agosto de 2012, nos termos do seu art. 4º;

14.3.3 E�  proibida a veiculação de publicidade acerca deste Pregão Eletrônico, salvo se houver prévia autorização da
Administração do TRE/GO.

14.3.4 Não poderão ser cedidos os créditos, nem sub-rogados direitos e obrigações decorrentes desta licitação e
contratação a terceiros.

14.4	As	obrigações	do	Contratante	e	da	Contratada	estão	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	e	na	Minuta
de	Termo	de	Contrato,	ambos	anexos	deste	Edital.

15.	DAS	INFRAÇÕES	ADMINISTRATIVAS	E	SANÇÕES

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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15.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame

15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi�icado, não mantiver a proposta em especial
quando:

15.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigıv́el;

15.1.2.3 Pedir para ser desclassi�icado quando encerrada a etapa competitiva;

15.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi�icações do edital;

15.1.3 Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;

15.1.4 Recusar-se, sem justi�icativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta;

15.1.5 Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.6 Fraudar a licitação;

15.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

15.1.7.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.7.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.7.3 Apresentar amostra falsi�icada ou deteriorada;

15.1.8 Praticar atos ilı́citos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.9 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuı́zo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 Advertência;

15.2.2 Multa;

15.2.3 Impedimento de licitar e contratar e

15.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2 As peculiaridades do caso concreto

15.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.

15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e 15.1.9, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justi�icar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá  o responsável  de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8 Poderá  ser  aplicada ao responsável  a  sanção  de declaração  de inidoneidade para licitar  ou contratar,  em
decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens  15.1.5,  15.1.6,  15.1.7,  15.1.8  e  15.1.9,  bem  como  pelas  infrações
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administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justi�iquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

15.9 A recusa injusti�icada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  15.1.4,  caracterizará  o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação.

15.10  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,  que avaliará  fatos e circunstâncias conhecidos e intimará  o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especi�icar as provas que pretenda produzir.

15.11  Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de  advertência,  multa  e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  que
sobrevenha decisão �inal da autoridade competente

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

16.	DO	TERMO	DE	CONTRATO

16.1  Após  a  homologação  da  licitação,  será  lavrado  Termo  de  Contrato,  cuja  minuta  constitui  anexo  deste
instrumento, no qual constarão os direitos e obrigações das partes, bem como, todas as informações necessárias ao cumprimento
da obrigação assumida pelo licitante adjudicatário.

16.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para identi�icar eventual proibição do
licitante adjudicatário de contratar com o Poder Público,  bem como para veri�icar a manutenção de sua regularidade �iscal  e
trabalhista.

16.3 A adjudicatária terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuı́zo das sanções previstas neste Edital.

16.3.1 O prazo para assinatura do Termo de Contrato, poderá ser prorrogado, por igual perı́odo, por solicitação
justi�icada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

16.3.2 A assinatura do Termo de Contrato se dará de forma digital por meio do Sistema Eletrônico de Informações –
SEI.

16.3.2.1 Caso seja inviável a assinatura por meio digital, a Administração poderá encaminhar o instrumento para
assinatura da Adjudicatária mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

17.	DO	REAJUSTE	DO	CONTRATO

17.1 As regras de reajuste do valor contratual estão estabelecidas na minuta de Termo de Contrato, anexa a este
Edital.

18.	DA	VIGÊNCIA	DO	CONTRATO

18.1 O prazo de vigência da contratação está estabelecido na minuta do termo de contrato, anexa a este Edital.

19.	DO	RECEBIMENTO	DO	OBJETO

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de �iscalização estão previstos no Termo de Referência
anexo deste Edital.

20.	DO	PAGAMENTO	E	DA	COMPENSAÇÃO	FINANCEIRA

20.1 O pagamento, assim como a compensação �inanceira decorrente de eventuais atrasos de pagamento, ocorrerá
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conforme prazos, condições e demais disposições previstas no Termo de Referência e na Minuta de Termo de Contrato, anexos
deste Edital.

21.	DA	GESTÃO	DO	CONTRATO

21.1 Os critérios de gestão do contrato estão previstos no termo de referência, anexo a este edital.

22.	DA	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	

22.1 Os critérios de execução do objeto contrato estão previstos no termo de referência, anexo a este edital.

23.	DA	GARANTIA	À	EXECUÇÃO	CONTRATUAL

23.1 Não se exige prestação de garantia à execução contratual (art. 96, caput, da Lei 14.133/2021).

24.	DOS	RECURSOS

24.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma
imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação,  em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

24.1.1 Registrada a intenção de recorrer, o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, contados da intimação ou da
lavratura da ata, para apresentação das razões recursais, em momento único, pelo sistema eletrônico, �icando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que começará
a  correr do término do prazo para apresentação das razões do recurso,  sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

24.2 Da anulação ou revogação da licitação, assim como, da extinção do contrato, quando determinada por ato
unilateral e escrito da Administração, cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da
ata

24.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

24.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

24.5  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que
sobrevenha decisão �inal da autoridade competente.

24.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetıv́eis de aproveitamento.

24.7  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  mediante  solicitação
encaminhada, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl-lista@tre-go.jus.br

25.	DA	ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO

25.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório
será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

25.1.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

25.1.2 Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

25.1.3  Proceder  à  anulação  da  licitação,  de  ofı́cio  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  sempre  que  presente
ilegalidade insanável;

25.1. 4 Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

25.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vı́cios insanáveis, tornando sem
efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

25.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente
devidamente comprovado.

25.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

26.	DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA

26.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

26.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
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26.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos da sessão pública, ou anteriores a esta,
ou mesmo à anulação da própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que deles dependam.

26.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classi�icado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização �iscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

26.2.1  A  convocação  se  dará  por  meio  do  sistema  eletrônico  (“chat”)  ou  e-mail,  de  acordo  com  a  fase  do
procedimento licitatório.

26.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

27.	DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTO

27.1  Qualquer  pessoa  é  parte  legı́tima  para  impugnar  este  Edital,  por  irregularidade  ou  para  solicitar
esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

27.2  A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  deverão  ser  realizados  por  meio  eletrônico,  encaminhados
exclusivamente para o endereço eletrônico cpl-lista@tre-go.jus.br, até às 19 horas, no horário o�icial de Brası́lia-DF.

27.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sı́tio eletrônico o�icial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

27.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

27.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.

27.6	Acolhida	a	impugnação,	será	de�inida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.

28.	DA	SUSTENTABILIDADE	AMBIENTAL

28.1 O licitante vencedor deverá cumprir as determinações contidas na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.1, de 19
de janeiro de 2010, no que couber, bem como, as disposições estabelecidas no Termo de Referência anexado a este edital.

29.	DA	ALTERAÇÃO	SUBJETIVA

29.1 E�  admissıv́el a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurı́dica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurı́dica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuı́zo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato

30.	DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

30.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

30.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

30.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brası́lia –
DF.

30.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

30.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princı́pio da isonomia, a �inalidade e a segurança da
contratação.

30.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

30.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inı́cio e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

30.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possıv́el o aproveitamento do ato, observados os princı́pios da isonomia e do interesse público.

30.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

30.10 O Edital e seus anexos estão disponıv́eis, na ı́ntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
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endereço eletrônico www.tre-go.jus.br

30.11 Mantidas todas as condições de�inidas neste edital, e desde que não transcorrido prazo maior que 01 ano da
realização do certame, poderá haver a dispensa de licitação quando:

30.11.1 Não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas;

30.11.2 As propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no mercado ou
incompatıv́eis com os �ixados pelos órgãos o�iciais competentes.

30.12 Integram este Edital, para todos os �ins e efeitos, os seguintes anexos:

30.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

30.12.2 Apêndice do Termo de Referência - Estudo Técnico Preliminar;

30.12.3 ANEXO II – Valor Estimativo da Contratação;

30.12.4 ANEXO III – Declaração de Realização de Vistoria;

30.12.5 ANEXO IV – Declaração de Dispensa de Vistoria;

30.12.6 ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.

31.	DO	FORO

31.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente,
serão processadas e julgadas na Justiça Federal,  no Foro da cidade de Goiânia/GO, Seção Judiciária de Goiás,  com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo as exceções previstas no art. 109, inc. I, da Constituição Federal.

Goiânia, 03 de abril de 2024.

BENEDITO DA COSTA VELOSO FILHO

Assessor de Contratações da Diretoria-Geral

Pregoeiro

TRE/GO

ANEXO	I	-	do	Edital

TERMO	DE	REFERÊNCIA

TR	Nº	08/2023	-	SADMP/CEIN/SAO

1.	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO

1.1  Contratação  de  empresa  especializada  para  realização  de  trabalhos  em  altura  para  lavagem/limpeza  das
fachadas de vidro e áreas envidraçadas internas com altura superior a 2,00 (dois) metros nos locais constantes do item 7.8 e
conforme tabela abaixo:

Tabela	01
GRUPO ITEM IMÓVEL UNID. ÁREA	ESTIMADA

U� nico

1 Edifı́cio Sede e Anexo I m2 1.670,45

2 Edifı́cio Anexo II m2 206,58

3 Edifı́cio Anexo III m2 1.118,02

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, não contı́nuo, sob demanda e com fornecimento de mão
de  obra  sem  dedicação  exclusiva,  e  acordo  com  o  especi�icado  pelo  código  CATSER  nº  24120  (PRESTACAO  DE  SERVICO  DE
LIMPEZA E CONSERVACAO - FACHADAS ENVIDRACADAS), veri�icado na ferramenta de busca CATMAT/CATSER do sı́tio eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br;

1.3 Os quantitativos são os discriminados na tabela 01 acima;

1.4 Ao valor da contratação estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, �iscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguros e outros eventualmente necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;
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1.5 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global e o parcelamento do
objeto por grupo de itens.

1.6 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses.

1.6.1 O contrato oferece mais detalhes das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.	JUSTIFICATIVAS	E	OBJETIVOS	DA	CONTRATAÇÃO

2.1 O processo licitatório dos serviços lavagem/limpeza das fachadas de vidro e áreas envidraçadas internas com
altura superior a 2,00 (dois) metros visa garantir a manutenção do local de trabalho com boa aparência e em boas condições
quanto a sua manutenção e uso, nos prédios que abrigam o Complexo Sede do Tribunal – Edifı́cios Sede/Anexo I, Edifı́cios Anexo II
e Anexo III, indicados neste Termo de Referência, de forma a preservar e manter os imóveis, zelando pela imagem da instituição,
valorizando as fachadas por meio da realização de tarefas e atividades pertinentes além de preservar o patrimônio público.

2.2 Evitar o surgimento de mofo, corrosão e in�iltrações nos prédios.

2.3  Evitar  o  risco  do  acometimento  de  problemas  respiratórios  em  decorrência  da  sujeira  e  poeira  instalada,
comprometendo a higiene e segurança dos trabalhadores e demais usuários das instalações da Justiça Eleitoral de Goiás.

2.4 Preservação e conservação dos bens públicos.

2.5 Inexistência de servidores que atendam à demanda exigida para tais serviços.

2.6  Atendimento  ao  Decreto  nº  9.507,  de  21  de  setembro  de  2018  e  à  Portaria  nº  443  do  Ministério  do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que preceitua, em seu art. 1º, que os referidos serviços serão, preferencialmente, objeto
de execução indireta.

2.7  O  objetivo  da  presente  contratação  é  o  fornecimento  de  um serviço  especializado,  de  boa  qualidade,  com
intervenções bem planejadas e realizadas dentro dos parâmetros de qualidade exigidos por esta Justiça Especializada, de forma a
conservar  todas  as  funcionalidades  das  instalações  fı́sicas  dos  prédios  que a  abrigam,  além da manutenção  de  um ambiente
saudável livre de mofo, corrosão e in�iltrações nos prédios.

2.8 Dentro da vigência do contrato de 12 (doze) meses, serão realizads duas intervenções, e justi�ica-se em razão
das peculiaridades do objeto, por se tratar de serviços essenciais para assegurar a integridade do patrimônio de forma rotineira e
manter o contı́nuo funcionamento das atividades, além de contribuir para a sensação de bem-estar dos colaboradores e visitantes
da instituição, devendo ser realizados sem interrupções.

3.	FUNDAMENTAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

3.1 A contratação está fundamentada nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais pertinentes.

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.3 A prestação dos serviços não gera vı́nculo empregatı́cio entre os empregados da Contratada e a Contratante,
vedando-se qualquer relação entre si que possa caracterizar pessoalidade e subordinação direta.

3.4 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

4.	ALINHAMENTO	ESTRATÉGICO	DA	CONTRATAÇÃO

4.1 O serviço assegurado pela presente contratação encontra-se em consonância com Planejamento Estratégico
2021-2026 – 1ª Edição, e atende os seguintes objetivos estratégicos:

• Objetivo nº 4 - Fortalecer o Enfrentamento à Corrupção, à Improbidade Administrativa e aos Ilı́citos Eleitorais;

• Objetivo nº 7 - Aperfeiçoar a Gestão Administrativa e a Governança da Justiça Eleitoral, e

• Objetivo nº 9 - Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira.

4.2 Atende, ainda, as seguintes iniciativas estratégicas:

• Iniciativa nº 17 - Aperfeiçoar a Gestão de Contratações na Justiça Eleitoral,

• Iniciativa nº 32 - Promover melhorias no processo da gestão orçamentária, e

• Iniciativa nº 33 - Promover melhorias no processo da gestão �inanceira.

5.	META	A	SER	ALCANÇADA	E	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO
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5.1 A meta é  atender às  exigências de manutenção e conservação predial,  propiciando condições de limpeza e
higienização das edi�icações do TRE-GO com a realização dos serviços de lavagem/limpeza da fachada de vidro e áreas internas
envidraçadas com alturam superior a dois metros.

5.2 Descrição da solução como um todo:

a)  A  contratação  pretendida  visa  a  atender  às  exigências  de  manutenção  e  conservação  predial,  propiciando
condições  de  limpeza,  salubridade  e  higienização  das  edi�icações  do  TRE-GO  com  a  realização  dos  serviços  em  altura  para
lavagem/limpeza  da  fachada  de  vidro  e  áreas  envidraçadas,  constantes  no  item  1  deste  Termo  de  Referência,  de  forma  a
preservação do patrimônio público;

b) Os serviços descritos no subitem acima deverão ser realizados em duas etapas, sendo a 1ª imediatamente após a
contratação, e a 2ª com seis meses após a �inalização da 1ª etapa.

5.3 Garantir a melhor gestão dos recursos orçamentários.

6.	MOTIVAÇÃO

6.1 Motiva-se a contratação devido a sua execução indireta ser recomendada pela conveniência econômica, bem
como pelo fato de não abranger atribuições que �iguram entre aquelas inerentes às especialidades constantes do Quadro de Pessoal
do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.

7.	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

7.1 A execução do serviço licitado deverá ser imediata, após a emissão da Ordem de Serviço.

7.2 A Contratada deverá:

7.2.1 Realizar os serviços nos locais relacionados no item 8.8;

7.2.2  Dispor  de  pro�issionais  aptos  e  capacitados  para  atender  integralmente  à  necessidade  da  presente
contratação;

7.2.3 Utilizar pro�issionais especializados para execução dos serviços a serem executados;

7.2.4 Manter um técnico responsável pelo gerenciamento dos serviços (técnico em segurança do trabalho), com
poderes de representante ou preposto, para tratar com a FISCALIZAÇA�O sobre assuntos relacionados ao serviço e será responsável
pela supervisão e cumprimento dos serviços a serem contratados, e na forma e habilitação técnica indicadas no subitem 7.10;

7.2.5  Fazer  com  que  seus  colaboradores  utilizem,  durante  todo  o  perı́odo  de  execução  dos  serviços  nas
dependências dos locais  descritos no item 8.8 uniformes e crachás  de identi�icação com nome do colaborador e  da empresa
contratada;

7.2.6  Providenciar  para que os  seus funcionários  utilizem equipamentos  de  proteção  individual  previsto  pelas
normas de segurança do trabalho;

7.2.7 Utilizar equipamentos e ferramentas necessários à boa execução de todos os serviços e empregar aos métodos
de trabalho mais e�icientes e seguros, de acordo com as Normas vigentes, e especi�icações fornecidas;

7.2.8 Utilizar apenas produtos saneantes que sejam seguros para a saúde humana e animal, além de ter e�icácia
comprovada e registro para essa �inalidade no órgão competente;

7.2.9 Isolar o local durante a execução do serviço;

7.2.10 Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou comportamento
sejam  julgados  inconvenientes  ou  insatisfatórios  ao  bom  andamento  da  execução  dos  serviços,  providenciando  imediata
substituição;

7.3 Todos os procedimentos empregados na execução dos serviços deverão estar em conformidade com a NR 35,
além de outros dispositivos legais pertinentes.

7.4 A CONTRATADA é responsável pela orientação na utilização e manuseio dos equipamentos, sendo que o serviço
só poderá ser realizado por pessoas capacitadas.

7.5 Os funcionários que executarão o serviço em altura e/ou de difı́cil acesso deverão ser técnicos treinados para
esse determinado �im com comprovação documentada.

7.6 A empresa deverá comprovar que os funcionários que executam serviços em altura ou em local de difı́cil acesso
possuem certi�icação de acesso por corda, de acordo com a NR 35, com padrão de certi�icação IRATA (Industrial Rope Access Trade
Association), ABEND (Associação Brasileira de Ensaios Não Destrutivos) ou ANEAC (Associação Nacional de Empresas de Acesso
por Cordas).

7.7  A  CONTRATADA  deverá  possuir  todas  as  ferramentas,  instrumentos  e  equipamentos,  incluindo  os  seus
acessórios,  bem como os insumos necessários e su�icientes à  e�iciente execução dos serviços,  objeto da presente contratação,
�icando responsável por sua guarda, carga e descarga, conservação e transporte.
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7.7 Todo material, insumos, produtos e demais apontamentos discorridos no subitem anterior, que serão utilizados
na execução do objeto, deverão ser novos e de boa qualidade, cabendo a substituição daqueles que não atendam tais exigências.

7.8 A Contratada deverá executar os serviços que lhe compete, de acordo com o disposto no presente Termo de
Referência,  em datas e horários a serem previamente estabelecidos pela Administração da Contratante.  Excepcionalmente e a
critério da Contratante, as datas e horários de execução dos serviços poderão ser alteradas, observada a necessidade do interesse
público, fatos supervenientes ou motivo de força maior.

7.9  Após  conclusão  dos  serviços  necessários  ao  integral  cumprimento  do  objeto  da  presente  contratação,  a
Contratada deverá entregar o local limpo e devidamente livre de lixo, entulho, detritos, poeira, sujeira e outros elementos nocivos
que possam se espalhar e ocasionar eventuais transtornos no desenvolvimento das demais atividades pertinentes a esta Justiça
Especializa, impactando direta e indiretamente na mobilidade, saúde, segurança e integridade dos seus usuários.

7.10 A contratada deverá, antes do inı́cio dos serviços, no prazo máximo de 10 dias, contados da assinatura do
contrato, apresentar Análise Preliminar de Risco (APR), assinada por engenheiro de segurança do trabalho e acompanhada da
respectiva  ART  devidamente  recolhida,  para  avaliação  do  local  onde  os  serviços  serão  executados,  identi�icação  de  perigos,
aspectos e desvios de processo que possam afetar a saúde e segurança dos trabalhadores e demais usuários do prédio, o meio
ambiente e a qualidade dos serviços.

7.11 A contratada deverá, no prazo máximo de 20 dias, contados da apresentação do APR, citada no subitem acima,
apresentar Projeto Básico, assinado por engenheiro mecânico ou civil, acompanhado da respectiva ART devidamente recolhida,
apontando a solução técnica para a execução dos serviços, com a localização dos pontos de ancoragem a serem instalados ou outra
solução, se for o caso.

7.12  A  empresa  a  ser  contratada  deverá  indicar,  por  escrito,  01  (um)  funcionário  (técnico  em  segurança  do
trabalho) que será responsável pela supervisão e cumprimento dos serviços a serem contratados, e na forma e habilitação técnica
indicadas na APR.

7.13 A Contratada deverá �inalizar cada etapa em até 60 (dias) dias corridos após a solicitação do Contratante,
incluidos os prazos dos subitens 7.10 e 7.11.

7.14 No Edifı́cio Sede do Tribunal a limpeza/lavagem constante deste Termo de Refrência deve incluir os painéis de
vidros altos existentes no saguão principal e escada de acesso ao andar superior do imóvel, como também a cobertura da rampa de
acesso ao Edifı́cio Anexo I.

7.15 No Edifı́cio Anexo III a limpeza/lavagem constante deste Termo de Refrência deve incluir os painéis de vidros
altos existentes no saguão principal do imóvel.

7.16 No Edifı́cio Anexo II a limpeza/lavagem constante deste Termo de Refrência deve incluir também a face interna
das esquadrias existentes no galpão de urnas e no depósito de bens móveis.

7.17 A data da execução desses serviços dependerá de prévia autorização do Contratante, podendo ocorrer em �ins
de semana.

7.18 A comprovação da execução do serviço será realizada por �iscal indicado pelo TRE-GO, ao qual caberá avaliar a
aceitação dos serviços.

7.19 Realizados os serviços, a Contratada deverá emitir relatórios contendo a descrição das atividades e a data de
sua realização, devidamente	assinados	pelo	�iscal	do	Contratante.

7.18 A Contratada deverá executar quaisquer outras atividades necessárias para o �iel e perfeito cumprimento do
objeto deste Termo de Referência.

8.	DESCRITIVO	DETALHADO	DO	OBJETO

8.1 Contratação de empresa especializada para realização de serviços de lavagem/limpeza da fachada de vidro e
áreas envidraçadas nos locais constantes do item 8.8.

8.2 Os serviços acima descritos deverão ser realizados em duas etapas, conforme citado no item 5.2 letra "b".

8.3 A data da execução dos serviços dependerá de prévia autorização do Contratante, podendo ocorrer em �ins de
semana.

8.4 A comprovação da execução adequada dos serviços será realizada por �iscal indicado pelo TRE-GO, ao qual
caberá avaliar a aceitação dos serviços.

8.5 A Contratada deverá �inalizar os serviços em até 60 (sessenta) dias corridos após a solicitação do Contratante,
incluindo a apresentação da análise preliminar de risco, projeto básico com ART recolhida e execução dos serviços.

8.6 Realizados os serviços, a Contratada deverá emitir relatórios contendo a descrição das atividades e a data de sua
realização, devidamente	assinados	pelo	�iscal	do	Contratante.

8.7 A Contratada deverá executar quaisquer outras atividades necessárias para o �iel e perfeito cumprimento do
objeto deste Termo de Referência.
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8.8 Os serviços serão prestados nas seguintes localidades:

8.8.1 Edi�ício	Sede	e	Anexo	I

Endereço: Praça Cıv́ica, n.º 300, Centro, Goiânia-GO.

A� rea estimada a ser limpa: de 173,56m² (Edifı́cio Sede)

A� rea estimada a ser limpa: 1.496,89m² (Anexo I)

8.8.2 Edi�ício	Anexo	II

Endereço: Rua 25 A, Esq. c/ Rua 17 A, Qd 63, Setor Aeroporto, Goiânia-GO.

A� rea estimada a ser limpa: 206,58 m²

8.8.3 Edi�ício	Anexo	III

Endereço: Avenida T-1 esquina com Rua Orestes Ribeiro, lts. 1 a 3, 23 e 24, qd. T-22, Setor Bueno, Goiânia, GO.

A� rea estimada a ser limpa: 1.118,02m².

8.9 A limpeza das fachadas envidraçadas:

8.9.1  Limpeza  completa  de  toda  a  extensão  de  fachadas  de  vidro,  de  todos  os  prédios,  com  hidrojateamento
pressurizado e sabão com PH neutro de qualidade superior,  revitalizante e biodegradável para remoção completa de fuligens,
poeiras, e�lorescências, fungos, manchas, ferrugens e outras sujidades.

8.9.2 Os produtos utilizados na execução dos serviços de limpeza deverão se adequar a cada tipo de fachada e
sujidades encontradas, e de forma alguma poderão causar manchas ou qualquer tipo de interferência que prejudique as condições
das fachadas.

8.9.3 Será obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) por todos os funcionários, sendo de
obrigação da Contratada fornecê-los em conformidade com o especi�icado na Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e
do Emprego NR-6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

8.9.4 A instalação de cadeiras suspensas, balancins, andaimes fachadeiros ou equivalentes, todos aprovados pelas
Normas e Resoluções de Segurança, deverão ser devidamente ancorados, seguindo rigorosamente todas as normas de segurança
do trabalho. Todos os dispositivos de suspensão deverão seguir, no mı́nimo, os critérios de segurança e conforto estabelecidos na
Norma Regulamentadora NR-18-Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.

8.9.5 Todos os dispositivos de segurança,  como os balancins individuais,  cordas,  EPI's deverão ser diariamente
veri�icados pelo responsável pelos serviços e usuários, antes de iniciados os trabalhos.

8.9.6  Não  será  permitido  o  uso  de  cadeira  improvisada,  de  fabricação  artesanal  e  sem  a  identi�icação  na  sua
estrutura, em caracteres bem visıv́eis, da razão social e número do CNPJ do fabricante.

8.9.7 Os trabalhadores que irão  operar nas cadeiras suspensas ou andaimes deverão ser habilitados e  possuir
treinamento com aptidão atestada em exame médico.

8.9.8 Os andaimes e cadeiras suspensas deverão ser operados por funcionários utilizando cinturão de segurança
ligado a cabo guia com trava-quedas. O sistema de �ixação da cadeira suspensa deverá ser independente do cabo guia do trava-
quedas.

8.9.9 Em dias chuvosos ou com vento não será permitido a execução dos serviços.

8.9.10 Os locais abaixo dos trabalhos nas fachadas deverão ser isolados de forma a proteger a todos dos riscos
decorrentes de queda de materiais.

8.9.11 Todos os equipamentos e ferramentas para execução dos serviços (balancins, andaimes e outros), bem como
todos os materiais para manutenção, instalação, reposição ou recomposição, deverão ser fornecidos pela Contratada.

8.9.12 A CONTRATADA não deverá utilizar produtos, nem métodos de lavagem que dani�iquem o revestimento das
fachadas.

8.9.13  A  CONTRATADA  deverá  fornecer  a  ART  de  montagem  dos  balancins  e/ou  andaimes,  admitindo-se  o
fornecimento do locador.

8.10 Limpeza de vidros internos em altura superior a dois metros:

8.10.1 Na limpeza de toda a extensão das áreas envidraçadas internas poderá ser utilizada escadas, fornecidos pela
Contratada, em alturas inferiores a 3,50 m (três metros e meio); já nas alturas superiores a 3,50 m (três metros e meio) devem ser
respeitadas todas as normas de segurança constantes do subitem 8.9.

8.10.2 Os funcionários da Contratada não devem subir em objetos improvisados, por exemplo, cadeiras e mesas.
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8.10.3 Uso de sabão com PH neutro de qualidade superior, revitalizante e biodegradável para remoção completa de
fuligens, poeiras, e�lorescências, fungos, manchas, ferrugens e outras sujidades.

8.10.4 Deve ser avaliada a acessibilidade do local para realizar a limpeza, sendo necessário isolar a área para que
materiais quı́micos, objetos ou água não caiam em cima das pessoas que estejam trabalhando oucirculando pelo edifı́cio.

9.	VISTORIA

9.1 A licitante poderá vistoriar os locais para tomar ciência das condições dos prédios e da execução dos serviços.

9.2  O  agendamento  deverá  ser  realizado através  do  e-mail  sadmp-lista@tre-go.jus.br  ou  pelo  telefone  nº  (62)
3920-4206, com os servidores da Seção de Administração Predial do TRE-GO, Maria Adelziva ou Erasmo Ananias.

9.3 O prazo �inal para vistoria é até o último dia útil antes da data marcada para licitação.

9.4 A licitante juntará aos documentos apresentados ao pregoeiro atestado de vistoria, conforme modelo Anexo
deste Termo de Referência, ou aceitará todas as condições e não alegará desconhecimento em quaisquer questionamentos futuros
que ensejem desavenças técnicas ou �inanceiras com o TRE-GO.

9.5  O  representante  designado  pela  licitante  para  realizar  a  vistoria  deverá  estar  devidamente  identi�icado,
apresentando Carteira de Identidade e documento comprovando sua designação, sendo acompanhado por servidor do TRE-GO
designado  para  esse  �im,  e  assinará  o  atestado  comprobatório  da  vistoria  efetuada,  que  deverá  ser  previamente  elaborado
conforme modelo constante no Anexo deste TR, não podendo a pessoa designada ser representante de outra licitante.

9.6 A empresa, ao participar da licitação, será considerada ciente das condições dos prédios onde se realizarão os
serviços.

10.	CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE

10.1 Os serviços deverão ser realizados observando-se a legislação trabalhista, previdenciária, �iscal, ambiental e
sanitária vigentes.

10.2 Os produtos aplicados na realização dos serviços, bem como os equipamentos utilizados, deverão ser aqueles
permitidos ou exigidos pelos órgãos reguladores e pela legislação em vigor.

10.3 Apresentação, por parte do licitante, de documento que comprove que os produtos utilizados são autorizados
pelos órgãos o�iciais de controle sanitário, com a comprovação de que não são nocivos à saúde humana e ao meio ambiente.

10.4 As fachadas de vidro e vidraças internas deverão ser limpas com produtos exclusivos biodegradáveis.

10.5 Utilização de produtos de limpeza adequados em termos quı́micos e toxicológicos, cujo uso esteja autorizado
pelos órgãos governamentais competentes, dando preferência por produtos que sejam comercializados em re�il.

10.6 Não utilização de produtos que contenham substâncias agressivas à camada de ozônio na atmosfera, conforme
resolução CONAMA nº 267 de 14 de setembro de 2000.

10.7 A execução dos serviços de limpeza deverá adotar o uso racional de água,  de modo a atender o Plano de
Logı́stica Sustentável 2021-2026 do TRE-GO, e a deverá utilizar a técnica de lavagem das fachadas com máquinas de alta pressão ou
outro método que economize, no mı́nimo, 70% (setenta por cento) de água, em comparação com o uso normal de mangueiras
tradicionais.

10.8  Observar  a  destinação  adequada  aos  resı́duos  gerados  durante  suas  atividades,  em  consonância  com  o
programa de coleta seletiva do órgão.

10.9 A Contrata deverá  remover qualquer dejeto que,  eventualmente,  seja depositado nas áreas marginais  dos
prédios, em virtude da lavagem das fachadas de vidro e vidros internos, observando sempre a destinação conforme os parâmetros
da sustentabilidade.

10.10 O descarte das embalagens e restos de produtos deverão seguir rigorosamente o estabelecido nas legislações
vigentes para cada produto.

10.11 A qualquer tempo, a FISCALIZAÇA�O poderá solicitar a nota �iscal de compra, ou outro documento hábil, a �im
de veri�icar o cumprimento das obrigações citadas.

11.	HABILITAÇÃO	PARA	CONTRATAÇÃO

11.1 Para habilitação no certame, será exigido dos interessados situação regular quanto aos tributos federais, bem
como quali�icações técnica e econômico-�inanceira que porventura estejam previamente de�inidas no edital de licitação;

11.1.1 A quali�icação técnica mencionada no subitem acima será comprovada mediante:

11.1.1.2 Apresentação de um ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa
jurı́dica, de direito público ou privado, que comprove que o licitante executa ou executou satisfatoriamente os serviços enumerados
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neste termo de referência.

12.	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO	-	FISCALIZAÇÃO

12.1 O contrato deverá ser executado �ielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

12.3 A execução do objeto será acompanhada e �iscalizada por representante da Contratante ou pelos respectivos
substitutos, devidamente designado para esse �im; (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

12.4 O acompanhamento e a �iscalização da execução do contrato consistem na veri�icação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais,  técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes do Contratante, especialmente designados, de acordo com o art. 117 da
Lei 14.133/2021.

12.5 As atividades de gestão e �iscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo
aferir  o  cumprimento  dos  resultados  previstos  pela  Administração  para  o  serviço  contratado,  veri�icar  a  regularidade  das
obrigações, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente para a formalização
dos  procedimentos  relativos  à  repactuação,  alteração,  reequilı́brio,  prorrogação,  pagamento,  eventual  aplicação  de  sanções,
extinção do contrato, dentre outras, com intuito de assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas
relativos ao objeto.

12.6 A �iscalização técnica dos contratos avaliará a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado  (IMR),  conforme  citado  no  subitem  12.8.2  deste  Termo  de  Referência,  devendo  haver  o  redimensionamento  no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

12.6.1  Não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mı́nima  exigida  as
atividades contratadas;

12.6.2  Deixar  de  utilizar  materiais,  insumos,  equipamentos  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.7 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

12.8 Serão adotadas as seguintes regras de Medição de Resultado:

12.8.1 A avaliação corresponde à atribuição dos conceitos “bom”, “razoável” e “péssimo”, tabela 02, equivalente aos
valores dos pontos para cada item do check-list avaliado e as respectivas justi�icativas, se necessário. Serão 21(vinte um) itens
distintos a serem avaliados - tabela 03, formando a pontuação �inal que será aplicada na faixa de tolerância;

12.8.2 As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

Tabela	02
FAIXA NÚMERO	DE	OCORRÊNCIAS PERCENTUAL	DE	RECEBIMENTO	DA	FATURA CONCEITO

1 até 1 ocorrência 100%
BOM

2 de 2 a 3 ocorrências 95%
3 de 4 a 5 ocorrências 90%

RAZOA�VEL
4 de 6 a 8 ocorrências 80%
5 de 9 a 10 ocorrências abertura de procedimento de aplicação de penalidade

PE�SSIMO
6 acima de 11 ocorrências abertura de procedimento de aplicação de penalidade

FATORES	DE	AVALIAÇÃO	(CHECK-LIST)

Tabela	03

Item Descrição
Ocorrências
Sim Não

01

A contratada apresentou, antes do inı́cio dos serviços, a Análise Preliminar de Risco (APR), assinada por
engenheiro de

segurança do trabalho e acompanhada da respectiva ART devidamente recolhida, para avaliação dos
locais onde os serviços

serão executados, identi�icação de perigos, aspectos e desvios de processo que possam afetar a saúde e
segurança dos trabalhadores e demais usuários do prédio, o meio ambiente e a qualidade dos serviços?

02

A contratada, no prazo máximo de 20 dias, contados da apresentação do APR, citada acima, apresentou
Projeto Básico,

assinado por engenheiro mecânico ou civil, acompanhado da respectiva ART devidamente recolhida,
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apontando a solução técnica para a execução dos serviços, com a localização dos pontos de ancoragem a
serem instalados ou outra solução, se for o caso?

03 Ocorreu atraso no inı́cio da execução do cronograma de lavagem e higienização das fachadas sem
anuência da �iscalização?

04 Foram utilizados equipamentos e ferramentas necessários à boa execução de todos os serviços?

05
Foram utilizados produtos saneantes seguros para a saúde humana, animal e vegetal, e com registro

para essa �inalidade
no órgão competente?

06 A Contratada utilizou produtos que dani�icaram a pintura dos imóveis ou sua estrutura metálica?

07

A Contratada, após a conclusão dos serviços, deixou o local limpo e devidamente livre de lixo, entulho,
detritos, poeira, sujeira e

outros elementos nocivos que possam se espalhar e ocasionar eventuais transtornos no
desenvolvimento das

demais atividades pertinentes a esta Justiça Especializa?

08
Quando houver necessidade em isolamento das portarias de acesso aos prédios, a Contratada

apresentou um cronograma
prévio de execução dos serviços para aprovação da Fiscalização.

09
Os funcionários que executaram o serviço em altura e/ou de difı́cil acesso possuiam treinamento para

esse
determinado �im com comprovação documentada, de acordo com a NR 35 e demais itens do subitem ?

10 Houve uso de equipamento/maquinário antigo ou inadequado ao serviço ou desregulado ou sem a
devida manutenção?

11 Não manter a documentação de habilitação atualizada.
12 O Técnico de Segurança do Trabalho �icou presente durante a realização dos serviços?

13
Os funcionários envolvidos na execução dos serviços utilizaram equipamentos de proteção individual

previsto pelas
normas de segurança do trabalho?

14 Algum funcionário faltou com a disciplina ou segurança durante o trabalho?

15 Permitir a presença de pro�issional sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mal apresentado ou
sem crachá.

16 A Contratada emitiu relatório �inal contendo a descrição das atividades e data de sua realização?

17
Foi observada sujeira cristalizada na face externa dos vidros das fachadas, encontrada em vistoria

realizada até 24 horas após
a execução dos serviços de lavagem e higienização?

18
Foi observada a existência de manchas, poeiras, terra ou quaisquer sujidades nas faces externas dos

vidros das fachadas,
encontrada em vistoria realizada até 24 horas após a execução dos serviços de lavagem e higienização?

19 Recusar-se a executar serviço determinado pela �iscalização do contrato, sem motivo justi�icado.
20 Houve o descumprimento de qualquer cláusula contratual?

21 Não apresentar informações solicitadas pela gestão/�iscalização do contrato.

12.9 Durante a execução do objeto, os �iscais deverão monitorar o nıv́el de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.10 A Contratada poderá apresentar justi�icativa para a prestação do serviço com menor nıv́el de conformidade,
que poderá ser aceita pelo �iscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de
fatores imprevisıv́eis e alheios ao controle do prestador.

12.11 Na hipótese de comportamento contı́nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os nıv́eis mı́nimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores,
devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

12.12 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser veri�icada juntamente com o
documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especi�icações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

12.13  O  representante  do  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  veri�icadas,  adotando  as
providências necessárias ao �iel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 117 da Lei
nº 14.13, de 2021.

12.14 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo
o  descumprimento  das  obrigações  ou  a  não  manutenção  das  condições  de  habilitação,  ensejará  a  aplicação  de  sanções
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato
unilateral e escrito do Contratante, conforme disposto no arts. 139 e 155, incisos I a III da Lei 14.133 de 2021.
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13.	RECEBIMENTO	E	ACEITAÇÃO	DO	OBJETO

13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento do objeto contratual, nos termos abaixo:

13.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento de cada etapa da prestação do serviço, a Contratada deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual ao �iscal técnico;

13.3 O recebimento do serviço será realizado pelo �iscal técnico que emitirá atestado da prestação do serviço.

13.4  Os  �iscais  técnicos  realizarão  inspeção  de  todos  os  serviços  executados,  acompanhados  dos  pro�issionais
encarregados pelo serviço, com a �inalidade de veri�icar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões �inais que se �izerem necessários.

13.5 Para efeito de recebimento, ao �inal de cada perı́odo de faturamento, o �iscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

13.6 A Contratada �ica obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que forem veri�icados vı́cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo
à �iscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até  que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

13.7 No caso previsto no subitem 13.5, cabe ao gestor ou �iscal técnico do contrato comunicar a empresa para que
emita uma nova Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela �iscalização,	com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR).

14.	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA:

14.1 Realizar os serviços de transporte dos materiais/equipamentos a serem utilizados na realização dos serviços.

14.2 Fornecer todas as ferramentas e instrumentos necessários à realização dos serviços contratados.

14.3 Atender, durante a garantia dos serviços executados, ao chamado para assistência, no prazo máximo de 36
horas, contadas a partir da solicitação do TRE-GO.

14.4 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução
dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados ou da inadequação de materiais e equipamentos
utilizados.

14.5 Providenciar a imediata correção das de�iciências apontadas pelo Contratante quanto ao cumprimento das
cláusulas contratuais.

14.6 Dispor de pessoal técnico quali�icado para a realização dos serviços.

14.7 Os funcionários que executarão o serviço em altura e/ou de difı́cil acesso deverão ser técnicos treinados para
esse determinado �im com comprovação documentada.

14.8 A empresa deverá  comprovar que os funcionários que executam serviços em altura ou em local  de difı́cil
acesso possuem certi�icação de acesso por corda, de acordo com a NR 35, com padrão de certi�icação IRATA (Industrial Rope
Access  Trade  Association),  ABEND  (Associação  Brasileira  de  Ensaios  Não  Destrutivos)  ou  ANEAC  (Associação  Nacional  de
Empresas de Acesso por Cordas). Os documentos solicitados devem estar no envelope de habilitação.

14.8.1 A empresa deverá comprovar também que todos os funcionários que irão desempenhar o trabalho em altura
possuam curso de trabalho em altura, de acordo com a NR 18, bem como que possuam curso de utilização de EPI (equipamento de
proteção individual) e EPC (equipamento de proteção coletivo).

14.9 Substituir imediatamente os empregados que não apresentarem quali�icação para a execução dos serviços, não
atenderem a quaisquer exigências atribuı́das à Contratada ou que estejam impossibilitados de trabalhar qualquer seja o motivo.

14.10 Cuidar para que todos os seus empregados que executem os serviços objeto deste Termo de Referência zelem
pelo patrimônio público e que estejam devidamente uniformizados.

14.10.1 Tais empregados não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com este Tribunal, sendo de
exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos, salários e obrigações previdenciárias, trabalhistas e
�iscais, inclusive se contratados de forma temporária.

14.11 Fornecer e �iscalizar a efetiva utilização pelos empregados envolvidos diretamente na execução dos serviços
objeto deste Termo de Referência  os  EPI’s  e  EPC's  (equipamentos de proteção individual  e  coletiva)  elencados em legislação
especı́�ica como necessários e obrigatórios para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuı́zo
da aplicação das penalidades previstas no Edital/Contrato.

14.11.1 Os equipamentos devem estar dentro do prazo de validade estabelecido e a contratada deverá apresentar,
sempre que for solicitado pela Contratante,  o Certi�icado de Aprovação de qualquer equipamento de proteção utilizado pelos
funcionários designados para a execução dos serviços.

14.12 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados.
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14.13 Indicar, via procuração especı́�ica e no ato da assinatura do contrato, preposto na cidade de Goiânia e mantê-
lo durante a execução dos serviços.

14.14 Emitir, ao �inal da execução, relatório com a descrição detalhada de todos os serviços realizados e demais
informações pertinentes.

14.15 Assumir a responsabilidade por encargos �iscais e comerciais resultantes de contratação.

14.16 Conduzir e executar os serviços com integral observância das disposições contidas neste termo de referência
e no contrato.

14.17 Responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas e quaisquer ônus decorrentes da execução dos serviços
contratados.

14.18 Cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do
contrato, sendo a única responsável por prejuı́zos decorrentes de infrações a que der causa.

14.19 Manter,  durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,  todas as
condições de habilitação e quali�icação exigidas por lei e neste termo de referência.

14.20 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado,  nas  quantidades e  padrões  estabelecidos neste
Termo de Referência e no Contrato.

14.21 São expressamente vedadas à Contratada a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver
prévia autorização da Administração da Contratante.

14.22  Não  será  permitida  a  participação  de  empresas  reunidas  em  consórcio,  vez  que  a  experiência  prática
demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica.

14.23 Conforme art. 92, inc. XVI da Lei de Licitações e Contratos - Lei 14.333/21, apresentar, acompanhado da Nota
Fiscal, as seguintes certidões:

• Certi�icado de Regularidade do FGTS – CRF;

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

• Receita Federal: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dıv́ida Ativa da
União.

14.24 Garantir os serviços pelo perı́odo mı́nimo de 6 (seis) meses. A garantia deverá ser especı́�ica para cada local
de execução dos serviços, haja vista que os serviços serão prestados em locais e datas distintos.

14.25 Apresentar, antes do inı́cio dos serviços, no prazo máximo de 10 dias, contados da assinatura do contrato, a
Análise  Preliminar  de  Risco  (APR),  assinada  por  engenheiro  de  segurança  do  trabalho  e  acompanhada  da  respectiva  ART
devidamente recolhida, para avaliação do local onde os serviços serão executados, identi�icação de perigos, aspectos e desvios de
processo que possam afetar a saúde e segurança dos trabalhadores e demais usuários do prédio, o meio ambiente e a qualidade
dos serviços.

14.26 Apresentar, no prazo máximo de 20 dias contados da apresentação do APR, o Projeto Básico, assinado por
engenheiro  mecânico  ou  civil,  acompanhado  da  respectiva  ART  devidamente  recolhida,  apontando  a  solução  técnica  para  a
execução dos serviços, em cada edifı́cio, com a localização dos pontos de ancoragem a serem instalados, se for o caso.

14.27 Indicar,  por  escrito,  01 (um) funcionário  (técnico  em segurança do trabalho)  que será  responsável  pela
supervisão e cumprimento dos serviços a serem contratados, e na forma e habilitação técnica indicadas na APR.

14.28 Apresentar o registro dos funcionários na empresa ou o contrato entre as partes.

14.29 Elaborar um documento, a ser entregue ao servidor, Fiscal do Contrato, com a relação dos nomes, nº de
documento (RG ou CPF) dos funcionários, certi�icado de vacinação contra Covid-19, extraı́dos do Conectsus  com pelo menos 2
doses assim como a placa do veı́culo, para liberação pela portaria.

14.29.1 Os documentos deverão ser enviados para o e-mail sadmp-lista@tre-go.jus.br.

14.30 Não �ixar as cordas dos andaimes em latões com concreto na execução dos serviços, podendo ser usados
cabos extensores e escadas para a limpeza dos vidros e fachadas envidraçadas ou em qualquer outro local necessário.

14.31 A empresa contratada deverá seguir, observar e obedecer de forma rigorosa todos os procedimentos técnicos
e de segurança aplicáveis  a  execução de serviços em altura e  de difı́cil  acesso,  em especial  as  Normas Regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, em especial: - NR 6 (Regulamentação sobre Equipamento de Proteção Individual – EPI); -
NBR 15475 (Acesso por corda – Quali�icação e Certi�icação de Pessoas); - NBR 15595 (Acesso por corda — Procedimento para
Aplicação do Método); - NR 18 (Regulamentação sobre Condições e Meio Ambiente de Trabalho), principalmente o item 18.13, que
prevê as medidas de proteção contra quedas de altura, e o item 18.15, que trata das condições e meio ambiente de trabalho na
indústria da construção, incluindo-se a limpeza e manutenção de edifı́cios em geral; - NR 35 (estabelece os requisitos mı́nimos e as
medidas de proteção para o trabalho em altura); e Portaria nº 593 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

14.32 A contratada deverá estar segurada (seguro de acidentes de trabalho) e com os exames de saúde ocupacional
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em dia de todos os funcionários que irão executar o serviço.

14.33 A empresa vencedora deverá ter seus serviços supervisionados e aprovados por um Engenheiro de Segurança
do Trabalho, inscrito no Conselho Fiscalizador respectivo (CREA), que emitirá  a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,
conforme a Lei Federal 6496/1977.

15.	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

15.1 Para o �iel cumprimento do objeto desta contratação, a Contratante se compromete a:

15.1.1 Exercer a �iscalização dos serviços por servidores especialmente designados e nomeados por Portaria/Ato,
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo na forma prevista na Lei nº 14.133/21;

15.1.2 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

15.1.3 Proporcionar à Contratada todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do contrato de forma
satisfatória.

15.1.4  Assegurar  o  livre  acesso  dos  funcionários  da  CONTRATADA  quando  devidamente  identi�icados  e
uniformizados.

15.2 Pagamento:

15.2.1 O pagamento do valor contratado será efetuado pelo Contratante mediante crédito em conta corrente até o
10º  (décimo)  dia  útil,  após  a  efetiva  execução  dos  serviços  avençados,  mediante  apresentação  de  nota  �iscal,  desde  que  a
Contratada esteja em dia com suas obrigações �iscais e atenda a todas as exigências contidas no contrato.

15.2.2 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber.

15.3  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as  cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

15.4 Disponibilizar instalações necessárias de apoio à execução dos serviços.

15.5 Acompanhar a execução dos serviços, veri�icando se a rotina e a frequência estão sendo atendidas, conforme
este Termo de Referência.

15.6  Supervisionar  e  �iscalizar  a  execução  dos  serviços  objeto  desta  licitação,  sob  o  aspecto  qualitativo  e
quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e
exigências especi�icadas.

15.7  Noti�icar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  �ixando  prazo  para  a  sua  correção,  certi�icando-se  que  as  soluções  por  ela
propostas sejam as mais adequadas.

15.8 Comunicar o�icialmente à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço e
quaisquer falhas de natureza grave.

15.9 Aplicar as sanções administrativas, quando se �izerem necessárias.

15.10 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada.

15.11 Cienti�icar  a  Administração Superior para adoção das medidas cabıv́eis  quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada.

16.	SUBCONTRATAÇÃO

16.1 Não será admitida, sob nenhuma hipótese, a subcontratação, no todo ou em parte do objeto do presente termo
de referência.

17.	MATERIAIS	A	SEREM	DISPONIBILIZADOS

17.1 A Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos e insumos
necessários e su�icientes, para a perfeita execução dos serviços, objeto da presente contratação.

17.2  Todo  material,  insumos,  produtos  e  demais  apontamentos  discorridos  no  subitem  anterior,  destinados  à
execução do objeto, deverão ser novos e de boa qualidade, cabendo a substituição daqueles que não atendam tais exigências.

17.3 Após a conclusão dos serviços necessários ao integral  cumprimento do objeto da presente contratação,  a
Contratada deverá entregar o local limpo e devidamente livre de lixo, entulho, detritos, poeira, sujeira e outros elementos nocivos
que  possam  se  espalhar  e  ocasionar  eventuais  transtornos  no  desenvolvimento  das  demais  atividades  pertinentes  à  Justiça
Eleitoral, impactando direta e indiretamente na mobilidade, saúde, segurança e integridade dos seus usuários.

17.4  Observar,  durante  a  prestação  dos  serviços,  as  Normas  e  Legislações  discorridas  no  presente  termo  de
referência, bem como suas alterações e outros dispositivos legais pertinentes.
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18.	PAGAMENTO

18.1  De  acordo  com  o  art.  121  da  Lei  14.133/2021,  somente  o  Contratado  será  responsável  pelos  encargos
trabalhistas, previdenciários, �iscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

18.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, �iscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o
uso das obras e das edi�icações, inclusive perante o registro de imóveis, conforme § 1º do art. 121, da Lei 14.133/2021.

18.3 O pagamento será efetuado pela Contratante até o 10º (décimo) dia útil, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura, considerando a ordem cronológica do art. 141 da Lei 14.133/2021.

18.4  Não  será  permitido  pagamento  antecipado,  parcial  ou  total,  relativo  a  parcelas  contratuais  vinculadas  à
prestação de serviços, de acordo com art. 145 da Lei 14.133/2021.

18.5 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento atestação dos serviços, conforme item 13
deste Termo de Referência.

18.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade �iscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sı́tios eletrônicos o�iciais.

18.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.8  O  setor  competente  para  proceder  ao  pagamento  deve  veri�icar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O perı́odo de prestação dos serviços;

e) O valor a pagar; e

f ) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabıv́eis.

18.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento �icará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.9 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veri�icada, sem prejuı́zo das sanções cabıv́eis, caso se constate que
a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mı́nima exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,  ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

18.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identi�icar possıv́el suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da  Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.11.1 No caso de irregularidades citadas no subitem acima,  e  não  havendo regularização  ou sendo a  defesa
considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela �iscalização da regularidade �iscal quanto
à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

18.11.2 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa;

18.11.3 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF;

18.11.4 Será  rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justi�icado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da Contratante.

18.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,  em especial a
prevista sobre o recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
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1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.13 E�  vedado o pagamento, a qualquer tı́tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro
societário servidor público da ativa do O� rgão Contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,  de alguma
forma, para tanto, �ica convencionado que a taxa de compensação �inanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e
o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = I�ndice de atualização �inanceira.

19.	PROPOSTA

19.1 A proposta da licitante relativa ao serviço pretendido neste Termo de Referência deverá especi�icar, de acordo
com os locais relacionados no item 8.8, a(s) unidade(s) onde será(ão) prestado(s) o(s) serviço(s); o preço total e por m² para cada
localidade, a data da proposta e a sua validade.

19.2 A adjudicação do objeto será realizada por grupo de itens e o critério de julgamento adotado será o menor
preço, observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especi�icações do objeto.

19.2.1  Após  análise  da  equipe  de  engenharia  deste  Tribunal,  observou-se  uma  maior  di�iculdade  de
limpeza/lavagem da fachada em um dos imóveis, diante desse quadro, se faz necessária que a contratação seja feita por grupo de
itens, evitando que um dos itens não tenha empresa interessada, ocasionando a não prestação dos serviços de forma adequada e
desperdı́cio de recursos nas etapas de planejamento e contratação da demanda.

19.3 A modalidade de Licitação será do tipo Pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço. Será declarado vencedor
do procedimento licitatório a LICITANTE que apresentar a proposta de menor valor ou ofertar o menor preço, desde que os objetos
cotados atendam às especi�icações exigidas e estejam dentro do limite do valor de referência registrado no item 21.1, abaixo.

19.4 Os preços são �ixos e irreajustáveis  no prazo de um ano contado da data limite para a  apresentação das
propostas.

19.5 O procedimento será norteado por simetria, nas condições de seleção e julgamento adotadas nas aquisições
realizadas através de licitação previstas nos termos dos artigos 6º, inciso XXIII e 18, § 1º da Lei nº 14133/2021, bem como nos
princı́pios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal de 1988.

20.	FONTE	DE	RECURSOS	ORÇAMENTÁRIOS	E	PLANO	ANUAL	DE	CONTRATAÇÕES

20.1 A despesa anual para atender a execução do objeto está prevista na proposta orçamentária 2024 do TRE-GO, e
está estimada em R$ 90.526,73 (noventa mil quinhentos e vinte e seis reais e setenta e três centavos).

20.2 Classi�icação para a despesa:

• Fonte 100

• Ação: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral

• Plano interno: IEF LIMPEZ

• Natureza de Despesa detalhada: 33.90.39.78 Limpeza e Conservação

20.3 Plano Anual de Contratações:

Há previsão da contratação no PAC 2024, prioridade 3 (média).

20.4 CATSER: 24120.

21.	ESTIMATIVA	DE	PREÇOS	DE	MERCADO

21.1  O  valor  dos  serviços  de  lavagem/limpeza  da  fachada  de  vidro  e  áreas  envidraçadas  foi  estimado em R$
85.044,14 (oitenta e cinco mil quarenta e quatro reais e quatorze centavos).

22.	DAS	PENALIDADES

22.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente de acordo com o art. 155 e seus incisos
da Lei nº 14.133, de 2021, e serão aplicadas sanções de acordo com o art. 156 e seguintes, seus inciso e parágrafos da mesma lei.
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22.2  O  �iscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas  à  execução  do  contrato,  com a  descrição  do  que  for  necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

22.3 Identi�icada qualquer inexatidão ou irregularidade, o �iscal técnico do contrato emitirá  noti�icações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

22.4 O �iscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,  para que adote as medidas necessárias e saneadoras,  se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

22.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o �iscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

22.6  O  �iscal  administrativo  do  contrato  veri�icará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

22.7  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  �iscal  administrativo  do  contrato  atuará
tempestivamente na solução do problema,  reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabıv́eis,  quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

22.8  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para �ins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

22.9 O contrato oferece mais detalhes das regras que serão aplicadas em relação as penalidades cabıv́eis  e  os
valores das multas e suas bases de cálculo (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133, de 2021).

22.10  Pelo  descumprimento  das  demais  obrigações  assumidas,  a  licitante  estará  sujeita  ainda  às  penalidades
previstas na Lei n.º 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

23.	INFORMAÇÕES	COMPLEMENTARES

23.1 A apresentação dos relatórios mencionados nos itens 7.10	e	7.11 é condição imprescindıv́el para a efetivação
de qualquer pagamento à Contratada.

23.2 As dúvidas relacionadas a este Termo de Referência deverão ser sanadas junto à  Seção de Administração
Predial do TRE-GO – SADMP, por escrito pelo endereço eletrônico sadmp-lista@tre-go.jus.br.

23.	DADOS	DA	SOLICITAÇÃO

UNIDADE	GESTORA:
COORDENADORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA

UNIDADE	SOLICITANTE:
SEÇA�O DE ADIMINISTRAÇA�O PREDIAL

DATA:	24/11/2023

RESPONSÁVEL	PELA	UNIDADE:
MARIA	ADELZIVA	DE	SOUZA	FERREIRA

Chefe SADMP
Assinado	eletronicamente

GESTOR	DO	CONTRATO:
FLÁVIO	QUEIROZ	DE	ALCÂNTARA

Coordenador de Engenharia e Infraestrutura
Assinado	eletronicamente

APÊNDICE	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR

SAO/CEIN/SADMP Nº 05/2023

1.	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
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A limpeza de vidros em altura é essencial para manutenção do local de trabalho com boa aparência e em boas
condições quanto a sua manutenção e uso.

Nesse sentido, evita-se a sedimentação de resı́duos e matérias decorrentes do acúmulo de água e sujeira no local ao
longo do tempo, o que poderia ensejar também o surgimento de mofo, corrosão e in�iltrações nos prédios.

Nota-se que além do dano causado ao patrimônio público há,  também, o risco do acometimento de problemas
respiratórios em decorrência da sujeira e poeira instalada, comprometendo a higiene e segurança dos trabalhadores e demais
usuários das instalações da Justiça Eleitoral de Goiás.

2.	PREVISÃO	NO	PLANO	ANUAL	DE	CONTRATAÇÕES

Consta do Plano Anual de Contratações 2024, prioridade 3 (média).

3.	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

3.1 a empresa a ser contratada deverá disponibilizar pro�issionais especializados e quantos forem necessários para
execução dos serviços.

3.2 os funcionários que executarão o serviço em altura e/ou de difı́cil acesso deverão ser técnicos treinados para
esse determinado �im com comprovação documentada.

3.2.1 A empresa deverá comprovar que os funcionários que executam serviços em altura ou em local de difı́cil
acesso possuem certi�icação de acesso por corda, de acordo com a NR 35, com padrão de certi�icação IRATA (Industrial Rope
Access  Trade  Association),  ABEND  (Associação  Brasileira  de  Ensaios  Não  Destrutivos)  ou  ANEAC  (Associação  Nacional  de
Empresas de Acesso por Cordas). Os documentos solicitados devem estar no envelope de habilitação.

3.3 A contratada deverá,  antes do inı́cio dos serviços,  no prazo máximo de 10 dias,  contados da assinatura do
contrato, apresentar Análise Preliminar de Risco (APR), assinada por engenheiro de segurança do trabalho e acompanhada da
respectiva  ART  devidamente  recolhida,  para  avaliação  do  local  onde  os  serviços  serão  executados,  identi�icação  de  perigos,
aspectos e desvios de processo que possam afetar a saúde e segurança dos trabalhadores e demais usuários do prédio, o meio
ambiente e a qualidade dos serviços.

3.4 A contratada deverá, no prazo máximo de 20 dias, contados da apresentação do APR, apresentar Projeto Básico,
assinado por engenheiro mecânico ou civil, acompanhado da respectiva ART devidamente recolhida, apontando a solução técnica
para a execução dos serviços, com a localização dos pontos de ancoragem a serem instalados, se for o caso.

3.5 A empresa a ser contratada deverá indicar, por escrito, 01 (um) funcionário (técnico em segurança do trabalho)
que será responsável pela supervisão e cumprimento dos serviços a serem contratados, e na forma e habilitação técnica indicadas
na APR.

3.6  os  pro�issionais  devem  estar  uniformizados,  sendo  que  a  comprovação  de  tais  requisitos  deve  ser  parte
integrante do envelope de habilitação técnica, sendo considerado pré-requisito para aptidão ao certame.

3.7 A empresa deverá providenciar a substituição de qualquer empregado que esteja impossibilitado de trabalhar
qualquer seja o motivo.

3.8 A empresa deverá apresentar o registro dos funcionários na empresa ou o contrato entre as partes.

3.9 Nos serviços a serem executados a empresa deverá elaborar um documento, a ser entregue ao servidor, Fiscal
do Contrato,  com a relação dos nomes,  nº de documento (RG ou CPF) dos funcionários,  assim como a placa do veı́culo,  para
liberação pela portaria.

3.9.1 Os documentos deverão ser enviados para o e-mail sadmp-lista@tre-go.jus.br.

3.10 A empresa contratada deverá fornecer e possuir todos os equipamentos apropriados tanto para segurança
individual quanto coletiva (EPI´s e EPC´s), sendo que todos os equipamentos utilizados devem ter a Certi�icação de Aprovação –
C.A. e os cabos devem ter o selo da ABNT.

3.10.1 Os equipamentos devem estar dentro do prazo de validade estabelecido e a contratada deverá apresentar,
sempre que for solicitado pela Contratante,  o Certi�icado de Aprovação de qualquer equipamento de proteção utilizado pelos
funcionários designados para a execução dos serviços.

3.10.2  Todos  os  equipamentos,  materiais  e  produtos  deverão  ser  adequados  às  atividades  desenvolvidas  e  de
primeira  qualidade,  sendo  que  a  empresa  prestadora  deverá  especi�icar  quais  equipamentos  e  produtos  serão  utilizados  na
realização do serviço de cada área especi�icada.

3.11 Poderão ser usados cabos extensores e escadas para a limpeza dos vidros e fachadas envidraçadas ou em
qualquer outro local necessário.

3.12 A contratada não poderá utilizar andaimes e nem latões com concreto para a �ixação das cordas.

3.13 A empresa deverá apresentar e comprovar a habilitação técnica para a realização de trabalhos de limpeza em
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altura e/ou locais de difı́cil acesso.

3.14 A empresa deverá comprovar que todos os funcionários que irão desempenhar o trabalho em altura possuam
curso de trabalho em altura, de acordo com a NR 18.

3.15 Deverá ser comprovado também que os funcionários possuam curso de utilização de EPI (equipamento de
proteção individual) e EPC (equipamento de proteção coletivo).

3.16 A empresa contratada deverá seguir, observar e obedecer de forma rigorosa todos os procedimentos técnicos e
de  segurança  aplicáveis  a  execução  de  serviços  em  altura  e  de  difı́cil  acesso,  em  especial  as  Normas  Regulamentadoras  do
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, em especial: - NR 6 (Regulamentação sobre Equipamento de Proteção Individual – EPI); -
NBR 15475 (Acesso por corda – Quali�icação e Certi�icação de Pessoas); - NBR 15595 (Acesso por corda — Procedimento para
Aplicação do Método); -NR 18 (Regulamentação sobre Condições e Meio Ambiente de Trabalho), principalmente o item 18.13, que
prevê as medidas de proteção contra quedas de altura, e o item 18.15, que trata das condições e meio ambiente de trabalho na
indústria da construção, incluindo-se a limpeza e manutenção de edifı́cios em geral; - NR 35 (estabelece os requisitos mı́nimos e as
medidas de proteção para o trabalho em altura).; e Portaria nº 593 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

3.17 A contratada deverá estar segurada (seguro de acidentes de trabalho) e com os exames de saúde ocupacional
em dia de todos os funcionários que irão executar o serviço.

3.18 A empresa vencedora deverá ter seus serviços supervisionados e aprovados por um Engenheiro de Segurança
do Trabalho, inscrito no Conselho Fiscalizador respectivo (CREA), que emitirá  a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,
conforme a Lei Federal 6496/1977.

4.	ESTIMATIVA	DE	QUANTIDADE

Em conformidade com as informações contidas no SEI nº 22.0.000001582-6, doc. 0225779, tem-se as seguintes
metragens de áreas envidraçadas:

4.1 Edifı́cio Sede:

Total	geral:	173,56m²

4.2 Edifı́cio Anexo I:

Total	geral:	1.496,89m²

4.3 Edifı́cio Anexo II:

Total	geral:	206,58m²

4.4 Edifı́cio Anexo III:

Total	Geral	(com	guarda-corpo):	1.118,02m²

Total	Geral	(sem	guarda-corpo):	966,02m²

Total	de	área	(m²)	x	quantidade	de	material	por	(m²)	que	será	estimado	pela	empresa	a	ser	contratada.

5.	LEVANTAMENTO	DE	MERCADO

Veri�icamos em levantamento realizado no mercado que o processo de limpeza é comum, porém, deve ser feito por
pro�issionais  especializados  e  com  as  devidas  NRs  que  regularizam  esse  tipo  de  trabalho.  O  método  mais  utilizado  é  o
hidrojateamento,  que consiste na aplicação de água em jatos de alta pressão,  e  são usados produtos como desengordurantes
ecológicos, que ajudam e dão melhor resultado nesse processo de limpeza.

E para a execução desse método há várias técnicas oferecidas no mercado, tais como o uso de escadas, o acesso por
cabo de aço, por meio de cadeiras ou plataformas suspensas, e por corda, em que se usam cadeiras suspensas ou descensores
(técnica de rapel).

Para mais informações consultar: https://www.cipa.com.br/limpeza-nas-alturas/ (acessado em 14/11/2023).

6.	ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO

O valor a ser pago pela contratação deverá contemplar todos os custos relacionados com a prestação do serviço e os
materiais a serem utilizados.

O detalhamento consta do item 21 do Termo de Referência e do do documento de Pesquisa de Preços.
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7.	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO

Realização da lavagem/limpeza da fachada de vidro e áreas envidraçadas do Edifı́cio Sede e Anexo I (Praça Cıv́ica,
n.º 300, Centro, Goiânia-GO.), Edifı́cio Anexo II (Rua 25 A, Esq. c/ Rua 17 A, Qd 63, Setor Aeroporto, Goiânia-GO.) e Edifı́cio Anexo III
(Avenida T-1 esquina com Rua Orestes Ribeiro, lts. 1 a 3, 23 e 24, qd. T-22, Setor Bueno, Goiânia, GO.), por empresa especializada
em trabalhos em altura.

8.	JUSTIFICATIVA	PARA	PARCELAMENTO	OU	NÃO	DA	SOLUÇÃO

A contratação deverá  ser realizada por preço global para cada localidade.  Sugerimos a realização de um único
certame, contemplando todas as localidades descritas no item anterior, tendo em vista os custos para realização da licitação e o
princı́pio da economicidade que deve nortear a gestão pública

9.	DEMONSTRATIVO	DOS	RESULTADOS	PRETENDIDOS

Resguardar o patrimônio público contra a deterioração dos prédios pela ação do tempo e a incolumidade fı́sica dos
servidores, terceirizados, demais colaboradores e usuários públicos da estrutura fı́sica das unidades relacionadas no item 7 deste
ETP.

10.	PROVIDÊNCIAS	A	SEREM	ADOTADAS	PELA	ADMINISTRAÇÃO

Não vislumbramos nenhuma medida prévia a ser adotada pela Administração para viabilizar a contratação, bem
como a gestão da sua execução e �iscalização.

11.	CONTRATAÇÕES	CORRELATAS	E/OU	INTERDEPENDENTES

Não vislumbramos a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para viabilizar a execução do
serviço.

12.	POSSÍVEIS	IMPACTOS	AMBIENTAIS	E	MEDIDAS	DE	TRATAMENTO

A utilização de produtos de limpeza derivados de petróleo e cloro e o seu descarte incorreto poderá trazer sérios
prejuı́zos ao meio ambiente e à saúde humana, dada a sua capacidade de alterar a oxigenação da água, poluindo rios, nascentes e
outras fontes de água. Para evitar tais consequências catastró�icas, recomenda-se a utilização produtos de limpeza ecológicos, sem
cloro e solvente,  e  o correto descarte das suas embalagens,  através  de pontos de coleta especı́�icos ou locais  indicados pelos
fabricantes dos produtos.

13.	SUSTENTABILIDADE

Recomenda-se que a execução dos serviços de limpeza adote o uso racional de água, de modo a atender o Plano de
Logı́stica  Sustentável  2021-2026  do  TRE-GO  (https://www.tre-go.jus.br/imprensa/noticias-tre-go/arquivos/pls-2021-2026
/rybena_pdf?�ile=https://www.tre-go.jus.br/imprensa/noticias-tre-go/arquivos/pls-2021-2026/at_download/�ile  -  acessado  em
14/11/2023).

14.	VIABILIDADE	E	ADEQUAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

A contratação é viável do ponto de vista técnico e econômico.

Goiânia, 17 de novembro de 2023.

Integrante requisitante: Flávio Queiroz de Alcântara

CEIN
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Integrante técnico: Maria Adelziva de Souza Ferreira

SADMP

ANEXO	II	–	do	Edital

VALOR	ESTIMATIVO	DA	CONTRATAÇÃO

GRUPO ITEM LOCALIDADE
ÁREA	DE

LIMPEZA	(M2)
QUANTIDADE	DE

ETAPAS
PREÇO	UNITÁRIO

ESTIMADO	-	1	ETAPA

PREÇO	TOTAL
ESTIMADO	-	2

ETAPAS

U�NICO

1 Edifı́cio
Sede/Anexo I 1.670,45 2 R$	22.851,76 R$	45.703,52

2 Edifı́cio Anexo II 206,58 2 R$	3.067,71 R$	6.135,42

3 Edifı́cio Anexo
III 1.118,02 2 R$	16.602,60 R$	33.205,20

VALOR	GLOBAL	DA	CONTRATAÇÃO R$	85.044,14

ANEXO	III	-	do	Edital

MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DE	REALIZAÇÃO	DE	VISTORIA

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa _____________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional
da  Pessoa  Jurı́dica,  CNPJ/MF,  sob  o  n.º  _________________________,  com  sede  na  ___________________________________________  (endereço
completo), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ______________________________________________, portador (a) da Carteira
de  Identidade  n.º  ____________________,  expedida  pela  ____________  e  inscrito  no  Cadastro  da  Pessoa  Fı́sica,  CPF/MF  sob  o  n.º
_____________________,  visitou o  _____________________,  localizado na _____________________________________,  tomando conhecimento do local
onde  serão  instalados/desinstalados  os  equipamentos  objeto  deste  Pregão  e  das  condições  que  possam  ter  in�luência  na
formulação da proposta. 

Local, _____ de ___________________ de_______.

_______________________________________________________________________

assinatura do representante da empresa

ANEXO	IV	-	do	Edital

MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DE	DISPENSA	DE	VISTORIA	

A  empresa____________________,  CNPJ  _________________,  por  intermédio  do  Senhor(a)  _____________________,  declara  ter
conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da  contratação  objeto  do  Edital  do  Pregão  Eletrônico  TRE-GO  nº
__________/________ e seus anexos, dispensando a realização de vistoria “in 	 loco” facultada no edital,  responsabilizando por 	essa
dispensa	e	por	situações	supervenientes	que	decorram	de	tal	ato.

Local, _____________ de _________________ de _____________

Nome do declarante (responsável técnico): _____________________________
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Cédula de identidade: _____________________________________________________

(ass.)	_______________________________________________________________________

ANEXO	V	–	do	Edital

MINUTA	DE	TERMO	DE	CONTRATO

MINUTA  DE  CONTRATO  DE  PRESTAÇA�O  DE  SERVIÇOS  COMUNS  DE  LIMPEZA  DE  FACHADAS
ENVIDRAÇADAS,  SOB  DEMANDA,  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O  TRIBUNAL 	REGIONAL 	ELEITORAL 	DE
GOIÁS E A EMPRESA	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

MINUTA	DE	CONTRATO	TRE-GO	Nº	XX/20XX

SEI Nº 23.0.000013945-9

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DE	GOIÁS, situado na Praça Cıv́ica, nº 300, Centro,
cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurı́dicas sob o nº 05.526.875/0001-45, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, matrı́cula nº XXXXXX
e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  na  cidade  de  XXXXXXXXXXXXXX-XX,  CEP:  XXXXXXXXXX,  telefone:  (XX)  XXXXXXXXX,  e-mail
Institucional XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXX,  quali�icado nos autos da contratação,
daqui por diante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de
conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o presente contrato de prestação de serviços, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO

1.  O presente contrato tem por objeto a  prestação  de serviços comuns de limpeza e  conservação  de fachadas
envidraçadas, sob demanda e com fornecimento de mão de obra, sem dedicação exclusiva, para atender à necessidade desta Justiça
Especializada, de acordo com as descrições,  especi�icações,  quantitativos e detalhamentos constantes do Termo de Referência,
Anexo deste instrumento, conforme tabela abaixo:

GRUPO ITEM IMÓVEL UNID.
ÁREA

ESTIMADA
QUANTIDADE

U� nico

1
Edifı́cio
Sede e

Anexo I
m2 1.670,45 01

2 Edifı́cio
Anexo II m2 206,58 01

3
Edifı́cio
Anexo

III
m2 1.118,02 01

CLÁUSULA	SEGUNDA	-	DA	DOCUMENTAÇÃO	COMPLEMENTAR	E	DO	SUPORTE	LEGAL

2.  A  execução  dos  serviços  obedecerá  ao  estipulado  neste  Contrato  e  no  Termo  de  Referência,  bem  como  ao
estabelecido no ato convocatório  da licitação  que lhe deu origem (Pregão Eletrônico TRE-GO nº XX/2024),  e  nas  obrigações
assumidas  pela  CONTRATADA  através  da  proposta  �irmada em XX/XX/XXX,  constante  do  documento  nº  XXXXX,  anexado  ao
Processo SEI nº 23.0.000013945-9, dirigida ao CONTRATANTE, celebrado nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021,
observadas as alterações posteriores.
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CLÁUSULA	TERCEIRA	-	DA	VIGÊNCIA

3. O presente contrato terá vigência de 12	(doze)	meses, contados de sua assinatura.

CLÁUSULA	QUARTA	–	DOS	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAL

4. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os horários e condições de
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA	QUINTA	–	DA	SUBCONTRATAÇÃO

5. Não será admitida, sob nenhuma hipótese, a subcontratação, no todo ou em parte do objeto do presente pacto.

CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	VALOR	CONTRATUAL

6.  Pela  prestação  dos  serviços  e  fornecimento  dos  materiais/insumos,  objeto  do  presente  instrumento,  o
CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA  o  valor  global  de  R$ 	XXXXXXXX 	(XXXXXXXXXXXXXXXXXX),  referente  às  seguintes
localidades:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO	TOTAL
(POR	ITEM)

U�NICO

1

Edifı́cio Sede e
Anexo I
(A� rea: 1.650,45
m2)

VISITA 02 R$ XXXX R$ XXXX

2 Edifı́cio Anexo II
(A� rea: 206,58 m2) VISITA 02 R$ XXXX R$ XXXX

3
Edifı́cio Anexo III
(A� rea: 1.118,02
m2)

VISITA 02 R$ XXXX R$ XXXX

6.1. Nos valores acima estão incluı́das todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,  trabalhistas, previdenciários, �iscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro, transporte, hospedagem e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA	SÉTIMA	-	DO	REAJUSTE	DO	VALOR	CONTRATUAL

7.1. Os preços inicialmente contratados são �ixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimativo, em 28/02/2024 ( ID 0733209).

7.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  da  contratada,  os  preços  iniciais  serão
reajustados,  mediante a  aplicação,  pelo CONTRATANTE,  do ı́ndice IPCA (Índice 	Nacional 	de 	Preços 	ao 	Consumidor 	Amplo),
exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mı́nimo de um ano será contado a partir dos efeitos
�inanceiros do último reajuste.

7.4.  No caso de atraso ou não divulgação do ı́ndice de reajustamento,  o CONTRATANTE pagará  à  contratada a
importância calculada pela última variação conhecida,  liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o ı́ndice
de�initivo.

7.5. Nas aferições �inais, o ı́ndice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o de�initivo.

7.6. Caso o ı́ndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, oque vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  ı́ndice  substituto,  as  partes  elegerão  novo  ı́ndice  o�icial,  para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA	OITAVA	-	DO	INSTRUMENTO	DE	MEDIÇÃO	DE	RESULTADOS

8. As regras de medição de resultados dos serviços contratados estão estabelecidas no Termo de Referência (Item
12.8 e seguintes).

CLÁUSULA	NONA	-	DO	PAGAMENTO

9.  O  pagamento  será  efetuado pelo  CONTRATANTE no prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  da  data  da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura e da comprovação de manutenção da regularidade �iscal, trabalhista e previdenciária.

9.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento �icará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

9.2. O prazo para pagamento da nota �iscal/fatura �icará suspenso durante os perı́odos de indisponibilidade do
sistema informatizado de tramitação processual do CONTRATANTE;

9.3. Constitui condição para a nota �iscal/fatura ser atestada a veri�icação, pelo CONTRATANTE, da conformidade
dos serviços executados, conforme item 13 do Termo de Referência;

9.4.  Não  sendo  satisfeita  a  condição  acima,  a  fatura/nota  �iscal  apresentada  não  será  atestada,  obstando  o
pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATADA, até que seja saneada a situação, sem prejuı́zo do previsto na Cláusula Décima
Sexta - Das Infrações e Sanções Administrativas, e demais cominações legais, conforme o caso.

9.5.  A CONTRATADA  deverá  apresentar  documento para liquidação  da despesa que possibilite  a  retenção  dos
tributos respectivos, a ser emitido sem rasuras, em letra legıv́el, fazendo constar deste o número de sua conta bancária, o nome do
banco e respectiva agência;

9.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade �iscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sı́tios eletrônicos o�iciais;

9.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes do ateste da conformidade da execução contratual,
que envolve, além da regularidade dos serviços prestados, conforme especi�icado no Termo de Referência, o correto e tempestivo
cumprimento de todas as obrigações contratuais, sendo que a demora no pagamento do encargo pelo CONTRATANTE,  causado
pela inviabilização do ateste, nos termos previstos no item 9.1 desta Cláusula, não gera para a CONTRATADA o direito à correção
monetária descrita no item 9.20 desta Cláusula;

9.8. O CONTRATANTE, ao ensejo do pagamento, realizará consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho, para veri�icar a
manutenção das condições de habilitação e regularidades trabalhista e �iscal;

9.9.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  da  CONTRATADA,  o  CONTRATANTE  providenciará  sua
advertência,  por escrito,  no sentido de que,  no prazo de 5 (cinco)  dias  úteis,  regularize a  sua situação ou,  no mesmo prazo,
apresente a sua defesa;

9.10. O prazo do parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual perı́odo, a critério da Administração;

9.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá comunicar
aos órgãos responsáveis  pela �iscalização da regularidade �iscal  e  trabalhista a inadimplência da CONTRATADA,  bem como a
existência  de  pagamento(s)  a  ser(em)  efetuado(s)  pela  Administração,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e
necessários a garantir o recebimento de seus créditos;

9.12.  Persistindo  a(s)  irregularidade(s),  a  Administração  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual, assegurados à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa;

9.13. Havendo a efetiva prestação de serviços, desde que, e a partir de quando, a nota �iscal/fatura apresentada
preencha os requisitos para ser atestada, os pagamentos serão realizados, até que se decida acerca da rescisão ou manutenção
contratual, caso a CONTRATADA	não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

9.14. Somente por motivo de economicidade,  segurança nacional  ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justi�icado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CONTRATANTE, não será rescindida esta contratação, no
caso de inadimplência perante o SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

9.15. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos à CONTRATADA, nos termos �ixados nos artigos 368
a 380 da Lei nº 10.406/2002, quaisquer valores correspondentes a multas e/ou indenizações/ressarcimentos aplicados a esta;

9.16. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos à CONTRATADA, nos termos �ixados nos artigos 368
a 380 da Lei nº 10.406/2002, quaisquer valores correspondentes a multas e/ou indenizações/ressarcimentos aplicados a esta;

9.17. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a nota �iscal/fatura, que será o
mesmo habilitado no momento da autorização desta contratação, facultando-se o pagamento à �ilial desde que seja apresentada a
documentação desta no citado prélio licitatório e previamente comprovada a sua regularidade �iscal e trabalhista;

SEI/TRE-GO - 0764602 - Edital de Pregão Eletrônico https://sei4.tre-go.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

36 of 41 04/04/2024, 14:51



9.18.  Não  será  permitido  pagamento  antecipado,  parcial  ou  total,  relativo  a  parcelas  contratuais  vinculadas  à
prestação de serviços, de acordo com Art. 145 da Lei 14.133/2021.

9.19. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veri�icada, sem prejuı́zo das sanções cabıv́eis, caso se constate que
a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mı́nima exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,  ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.20. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, será devida compensação �inanceira, apurada a partir da data de seu vencimento até a do efetivo pagamento, calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP

Na qual:

EM	=	Encargos moratórios;

N	= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP	= Valor da parcela a ser paga.

I	= I�ndice de compensação �inanceira = 0,00016438, assim apurado:

=	(TX)	I	=	(6/100)	/	365	I	=	0.00016438

TX	= Percentual da taxa anual = 6%

CLAÚSULA	DÉCIMA	–	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

10. As despesas com a execução deste contrato correrão, no presente exercı́cio, por conta do programa de trabalho
02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás, natureza de
despesa 339039 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurı́dica, subitem 78 – plano interno IEF LIMPEZ; UGR 70133; PTRES
167818, resguardada pela emissão do pré-empenho 2024PE000059, compromissada pela Nota de Empenho nº 202XNE000XXX.

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

11. O CONTRATANTE	obriga-se a:

11.1. Promover, por intermédio do(a) servidor(a) especialmente designados(as), o acompanhamento e �iscalização
da execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021, cumprindo observar:

11.1.2. O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas;

11.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do CONTRATANTE deverão
ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção das medidas necessárias.

11.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA 	em suas dependências, de acordo com as normas de
segurança vigentes, para a execução dos serviços contratados;

11.3. Observar, durante a vigência do Contrato, o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, a �im
de que se mantenham todas as condições de habilitação e quali�icação exigidas no certame que deu origem a este Contrato;

11.4. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, exigindo sua
correção imediata, sob pena de suspensão do contrato a ser �irmado, ressalvado os casos fortuitos ou de força maior, devidamente
justi�icado e aceito;

11.5. Rejeitar a prestação dos serviços, objeto do presente instrumento, por terceiros;

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA-	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as
obrigações a seguir dispostas:

12.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
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12.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justi�icada, devendo a empresa designar outro para o exercı́cio da atividade.

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo �iscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II)  e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensı́lios  demandados,  cuja  quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo �ixado
pelo �iscal do contrato, os serviços nos quais se veri�icarem vı́cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

12.7. Responsabilizar-se pelos vı́cios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a �iscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que �icará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
a�inidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do �iscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.9. Quando não for possıv́el a veri�icação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, A
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela �iscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dıv́ida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicı́lio ou sede dA CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT;

12.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissı́dio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação especı́�ica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

12.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se veri�ique no local dos serviços.

12.12.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  CONTRATANTE  ou  por  seus  prepostos,
garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos  relativos  à  execução  do
empreendimento.

12.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.14.  Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for  necessário  à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

12.15.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,  cumprindo  as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.

12.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especi�icações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

12.18. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,  todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

12.19. Cumprir, durante todo o perı́odo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com de�iciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art. 116);

12.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo �ixado pelo �iscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

12.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equıv́oco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.23.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de
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segurança do CONTRATANTE.

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	- DO	CUMPRIMENTO	DA	LEI	GERAL	DE	PROTEÇÃO	DE	DADOS	(LEI	Nº	13.709/2018)

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser �irmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as �inalidades que justi�icaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princı́pios do art. 6º da LGPD.

13.3. E�  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4.  A  Administração  deverá  ser  informada  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos  os  contratos  de
suboperação �irmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para �ins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

13.6. E�  dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

13.7.  A  Contratada deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento dos  deveres  da  presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

13.8.  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,  devendo a Contratada
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

13.9.  A  Contratada  deverá  prestar,  no  prazo  �ixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justi�icadamente,  quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da �inalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

13.10.1.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,  a  �im de garantir  a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

13.11.  O contrato está  sujeito  a  ser  alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à  autoridade
nacional.

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justi�icado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justi�icar a
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imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) 	Impedimento 	de 	licitar 	e 	contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas alı́neas “b”,  “c”  e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justi�icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133,
de 2021);

c) Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alı́neas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alı́neas “b”, “c” e “d”, que justi�iquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa	moratória	de	0,666% (zero vı́rgula seiscentos e sessenta e seis por cento) sobre o valor total do contrato
por dia de atraso injusti�icado, até o limite de 10% (dez por cento), recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
comunicação o�icial.

e) Multa	compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele �ixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

15.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.1.2. A alteração social ou a modi�icação da �inalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.2. A extinção do contrato não con�igura óbice para o reconhecimento do desequilı́brio econômico-�inanceiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,	da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.3.  A  Administração  terá  a  opção  de  extinguir  o  contrato,  sem  ônus,  quando  não  dispuser  de  créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

16. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princı́pios gerais dos contratos.

CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DAS	ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

17.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
�izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DA	PUBLICAÇÃO

18. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sı́tio o�icial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DO	FORO

19.  Fica eleito o Foro da Justiça Federal  em Goiânia/GO, Seção Judiciária de Goiás,  para dirimir os litı́gios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei

SEI/TRE-GO - 0764602 - Edital de Pregão Eletrônico https://sei4.tre-go.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

40 of 41 04/04/2024, 14:51

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


nº 14.133/21.

E,  por estarem deste modo acordadas,  as partes mandaram redigir o presente instrumento,  que,  lido e achado
conforme, será assinado pelos representantes das partes, sendo anexada ao Processo SEI nº 23.0.000013945-9.

Gabinete  da  Diretoria-Geral  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  de  Goiás,  na  data  registrada  na  última  assinatura
eletrônica.

Assinatura Eletrônica

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

DIRETOR-GERAL DO TRE/GO

Assinatura Eletrônica

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA

ANEXO	DO	CONTRATO

TERMO	DE	REFERÊNCIA

(ANEXAR	QUANDO	ELABORAR	O	CONTRATO	DEFINITIVO)

Documento assinado eletronicamente por BENEDITO DA COSTA VELOSO FILHO, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 04/04/2024, às 13:54,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-go.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0764602 e o código CRC A93A77B8.

23.0.000013945-9 0764602v6
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